
EDIÇÃO Nº: 01 - ANO: 1 I TERÇA-FEIRA, 30 DE SETEMBRO DE 2025

PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES I LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES

CONCURSO PÚBLICO N° 01/2025
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES

A Câmara Municipal de Mogi das Cruzes TORNA PÚBLICO a aberura
de Concurso Público, regido pelas Insruções Especiais, pare
inegrane dese Edial, para conraação dos cargos públicos adiane
descrios, sob organização e aplicação da Fundação para o Vesbular
da Universidade Esadual Paulisa “Júlio de Mesquia Filho” –
Fundação Vunesp.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A organização, a aplicação e a avaliação das provas dese Con-
curso Público carão a cargo da Fundação para o Vesbular da Uni-
versidade Esadual Paulisa “Júlio de Mesquia Filho” – Fundação Vu-
nesp, obedecidas as normas dese Edial.

1.2. O Concurso Público desna-se ao provimeno de vagas exisen-
es, consanes no Capíulo II – DOS CARGOS PÚBLICOS, bem como
das que vierem a exisr denro do prazo de validade dese Concurso,
obedecida a ordem classicaória, observada a disponibilidade -
nanceira e conveniência do órgão.

1.3. Os requisios esabelecidos no iem 2.1., Capíulo II – DOS CAR-
GOS PÚBLICOS, dese Edial, deverão ser aendidos e comprovados
na daa da posse, sob pena de eliminação do candidao do Concurso
Público.

1.4. Será assegurado aos candidaos com deciência o direio de ins-
crição no presene Concurso Público, obedecido ao percenual de
5% previso na Lei municipal nº 3.993/1993, com alerações da Lei
5.884/2006;

1.5. Será assegurado aos candidaos negros/pardos o direio de ins-
crição no presene Concurso Público, obedecido ao percenual de
20% previso na Lei municipal nº 7.967/2023.

1.6. O candidao aprovado e nomeado, pelo regime esauário (Lei
Complemenar nº 82/2011), deverá presar serviços denro do horá-
rio esabelecido pela Câmara Municipal de Mogi das Cruzes, poden-
do ser diurno e/ou nourno, por escalas em dias de semana, sába-
dos, domingos e/ou eriados.

1.7. A Legislação que rege os cargos públicos no Município de Mogi
das Cruzes, especialmene na Câmara Municipal, é composa princi-
palmene pela Lei nº 8.072/2024.

II – DOS CARGOS PÚBLICOS

2.1. Os cargos, oal de vagas, vagas para pessoas com deciência,
vagas para negros ou pardos, jornada semanal de rabalho,
vencimenos (R$) e requisios são os esabelecidos na abela que
segue:

CARGOS VAGAS
LISTA

GERAL

LISTA

PCD*

LISTA

NEGROS E

PARDOS

CARGA

HORÁRIA

SEMANAL (H)

VENCIMENTOR$ Requisios

AGENTE LEGISLATIVO

OPERACIONAL
1 1 - - 40 4.192,43

Ensino

Fundamenal

Compleo

ASSESSOR DE

CERIMONIAL
1 1 - - 40 7.746,24

EnsinoMédio

Compleo

ASSISTENTETÉCNICO

DEÁUDIO
1 1 - - 40 4.848,43

EnsinoMédio

Compleo

OFICIAL LEGISLATIVO

DETRANSPORTE
5 3 1 1 40 4.848,43

EnsinoMédio

Compleo e

Careira Nacional

de Habiliação –

CNH na caegoria

“D” ou “E”.

TÉCNICO LEGISLATIVO 6 4 1 1 40 5.965,80
EnsinoMédio

Compleo

TÉCNICO LEGISLATIVO

EMINFORMÁTICA
2 1 1 - 40 5.001,16

EnsinoMédio

Compleo

ANALISTADE

RECURSOS HUMANOS
1 - - - 40 8.250,50

Ensino Superior

Compleo

ASSESSOR DE

IMPRENSA

LEGISLATIVO

CR - - - 40 8.250,50
Ensino Superior

Compleo

ASSESSOR

LEGISLATIVO

CONTÁBIL E

FINANCEIRO

CR - - - 40 10.069,96
Ensino Superior

Compleo

CONTADOR 1 1 - - 40 8.510,39
Ensino Superior

Compleo

ENGENHEIRODE

TELECOMUNICAÇÕES
CR - - - 30 8.014,86

Ensino Superior

Compleo

2.2. Os vencimenos êm como base o mês de seembro.

2.3. Benecios mensais:
a) Auxílio reeição e vale alimenação, nos ermos da Lei municipal
nº 7.824/2022.
b) 50% do Plano Médico conraado pela Câmara Municipal da Mogi
das Cruzes.

2.4. As aribuições a serem exercidas pelo candidao nomeado
enconram-se no Anexo I dese Edial.

III – DAS INSCRIÇÕES

3.1. A inscrição implicará o compleo conhecimeno e a ácia
aceiação das normas legais pernenes e condições esabelecidas
nese Edial e seus Anexos, assim como às condições previsas em
Lei, sobre os quais não poderá alegar qualquer espécie de
desconhecimeno.

3.2. Objevando eviar ônus desnecessários, o candidao deverá
orienar-se de modo a recolher o valor da axa de inscrição somene
após omar conhecimeno de odos os requisios exigidos para o
cargo preendido.

3.3. O candidao que se inscrever para mais de um cargo, em que a
prova objeva será realizada no mesmo período
(independenemene do local de realização), deverá realizar uma
prova e será considerada ausene nas demais, não sendo permida a
sua realização simulânea ou sequencial.

3.4. Para se inscrever, o candidao deverá aender as condições para
preenchimeno do cargo e comprovar, na daa da nomeação os
requisios e Condições para a Invesdura nos Cargos.



PÁG.2 DIÁRIO OFICIAL DE MOGI DAS CRUZES - Legislatvo TERÇA-FEIRA, 30 DE SETEMBRO DE 2025

a) Ter sido classicado nese Concurso Público e considerado apo
nos Exames Médicos Admissionais;
b) Possuir, no ao da nomeação, a escolaridade mínima exigida para
o provimeno do cargo, bem como os requisios consanes no Iem
2.1 do presene edial.
c) No momeno da nomeação, o candidao deverá comprovar a
escolaridade exigida em cada cargo, sendo exigida, no mínimo, a
colação de grau, a ser comprovada por meio de diploma, ou
declaração da insuição assinada e daa e/ ou cercado de
conclusão de curso, junamene com hisórico escolar.
d) Apresenar odos os documenos pessoais (RG, CPF e Tíulo de
Eleior com comprovane de voação para os eleiores que já
voaram). Para os candidaos de sexo masculino, apresenar odos os
documenos ciados, mais o cercado de regularidade no serviço
miliar, quando or o caso;
e) Apresenar, aesado de anecedenes criminais, com prazo de
expedição não superior à 30 dias da daa de sua nomeação.
f) Esar em dia com o serviço miliar, se do sexo masculino;
g) Esar em dia com seus direios polícos e obrigações eleiorais;
h) Ter plena apdão sica e menal e não ser porador de deciência
incompavel com os requisios e aribuições para o pleno exercício
do cargo, comprovada em inspeção realizada pela Medicina do
Trabalho indicado pela Câmara Municipal de Mogi das Cruzes;
i) Os candidaos decienes, se aprovados e classicados, serão
submedos a uma Juna Médica Ocial para a vericação da
compabilidade de sua deciência para o exercício dos requisios e
aribuições do cargo, ao nal será considerado apo ou inapo para o
cargo. Caso, seja considerado inapo para o cargo, o candidao será
excluído do Cerame.
j) Os candidaos negros e ou pardos, se aprovados e classicados,
serão submedos Enrevisa de Heeroidencação para a
vericação da auodeclaração no ao da inscrição. Caso, o candidao
não seja considerado negros e /ou pardo, permanecerá somene na
Lisa Geral e excluído na Lisa de Candidao Negro e ou pardo.
k) Não er sorido nenhuma condenação em virude de crime conra
a Adminisração;
l) Não er sido demido por ao de improbidade “a bem do serviço
público” mediane decisão ransiada em julgado em qualquer esera
governamenal;
m) Ter idade mínima de 18 anos compleos na daa de nomeação,
não esar em idade da aposenadoria compulsória dos servidores
públicos e não ser aposenado por invalidez;
n) Não possuir vínculo com qualquer órgão ou endade da
Adminisração Pública que impossibilie acumulação de cargos,
cargos e unções, ressalvados os casos condos nas alíneas “a”, “b” e
“c”, inc. XVI, do ar. 37, da Consuição Federal, inclusive no que
concerne à compabilidade de horários;
o) A não comprovação de qualquer dos requisios exigidos,
imporará na exclusão do candidao do respecvo concurso.

3.5. A enrega dos documenos comprobaórios das condições
exigidas no iem 3.4., dese Edial deverá ser eia quando da
convocação para nomeação, em daa a ser xada em publicação
ocial, após a homologação dese Concurso Público.

3.6. São de exclusiva responsabilidade do candidao, sob as penas da
lei, as inormações ornecidas na cha de inscrição. O candidao que
não saszer a odas as condições esabelecidas nese Edial não
omará posse, sendo excluído do Concurso Público.

3.7. A inscrição deverá ser eeuada das 10 horas de 06 de ouubro
de 2025 aé às 23h59min de 04 de novembro de 2025 (horário
ocial de Brasília), exclusivamene pela inerne, no sie
www.vunesp.com.br

3.8. Para inscrever-se, o candidao deverá, durane o período das
inscrições:
a) acessar o sie www.vunesp.com.br ;
b) localizar, no sie, o “link” correlao a ese Concurso Público;
c) ler, na ínegra e aenamene, ese Edial;
d) preencher, oal e correamene, a cha de inscrição;
d.1. opar pelo cargo que deseja concorrer, conorme consa do iem
2.1., dese Edial;
e) ransmir os dados da inscrição, clicando no boão “Enviar
Soliciação”;
f) imprimir o boleo bancário; e,
g) eeuar o pagameno correspondene da axa de inscrição, aé a
daa-limie de 05 de novembro de 2.025 em qualquer agência
bancária, aenando para o horário bancário, conorme abela a
seguir:

ESCOLARIDADE VALOR DA TAXA DE
INSCRIÇÃO

Ensino Fundamenal 54,90

Ensino Médio 67,90

Ensino Superior 98,80c

3.9. O correspondene pagameno da imporância do valor da axa
de inscrição poderá ser eeuado, em dinheiro ou em cheque, em
qualquer agência bancária.

3.9.1. Se, por qualquer razão, o cheque or devolvido ou houver
pagameno a menos do respecvo valor, a inscrição do candidao
será auomacamene cancelada.

3.9.2. Não será aceio pagameno da axa de inscrição por depósio
em caixa elerônico, pelos Correios, ac-símile, ranserência, DOC,
TED, ordem de pagameno ou depósio comum em cona correne,
condicional ou ora do período das inscrições ou por qualquer ouro
meio que não os especicados nese Edial.

3.9.2.1. O pagameno por agendameno somene será aceio se
comprovada a sua eevação denro do período de inscrição.

3.9.3. Para o correspondene pagameno da axa de inscrição aé a
daa limie de 05 de novembro de 2025, somene poderá ser
ulizado o boleo bancário gerado no ao da inscrição.

3.9.3.1. Em caso de eriado ou eveno que acarree o echameno de
agências bancárias na localidade em que se enconra o candidao, o
boleo deverá ser pago anecipadamene.

3.9.4. Não haverá devolução de imporância paga, ainda que
eeuada a mais ou em duplicidade, nem isenção (exceo o
esabelecido no capíulo IV) oal ou parcial de pagameno do valor
da axa de inscrição, seja qual or o movo alegado.

3.9.4.1. A devolução da imporância paga somene ocorrerá se o
Concurso Público não se realizar.

3.10. Às 23h59min de 04 de novembro de 2025, a cha de inscrição
e o boleo bancário não esarão mais disponibilizados no sie.

3.11. A Fundação Vunesp e a Câmara Municipal de Mogi das Cruzes
não se responsabilizam por soliciação de inscrição, como pagane
ou como iseno, pela inerne não recebida por movo de ordem
écnica dos compuadores, alhas de comunicação,
congesonameno das linhas de comunicação, bem como ouros
aores de ordem écnica que impossibiliem a ranserência de
dados.
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3.11.1. O descumprimeno das insruções para inscrição implicará a
não eevação da inscrição.

3.12. O candidao será responsável por qualquer erro ou omissão e
pelas inormações presadas na cha de inscrição, respondendo civil
e criminalmene pelo eor das armavas. A armação alsa
sujeiará o candidao às sanções previsas em lei, impedindo sua
posse.

3.13. A eevação da inscrição somene ocorrerá após a
conrmação, pelo banco, do correspondene pagameno do boleo
reerene à axa de inscrição.

3.13.1. Eevada a inscrição, não será permida aleração do cargo
aponado na cha de inscrição, seja qual or o movo alegado.

3.14. A pesquisa para acompanhar a siuação da inscrição poderá ser
eia no sie www.vunesp.com.br , na página dese Concurso Público,
na área do candidao.

3.14.1. Caso seja deecada como inscrição não eevada ou ala de
inormação, o candidao deverá enrar em conao com o
Aendimeno ao Candidao, pelo eleone (11) 3874-6300, nos dias
úeis, das 8 às 18 horas, ou soliciá-la por meio do link “Fale
conosco” no sie www.vunesp.com.br , para vericar o ocorrido.

3.15. Ao eevar a sua inscrição o candidao concorda com os
ermos que consam nese Edial e maniesa plena ciência quano à
divulgação de seus dados pessoais (nome, daa de nascimeno,
condição de deciene, se or o caso, noas, resulados,
classicações, denre ouros) em ediais, comunicados e resulados
relavos a ese cerame, endo em visa que essas inormações são
necessárias ao cumprimeno do princípio da publicidade dos aos do
cerame. Nese sendo, não caberão reclamações poseriores
relavas à divulgação dos dados, cando o candidao ciene de que
as inormações desa seleção possivelmene poderão ser
enconradas na inerne, por meio de mecanismos de busca.

3.16. O candidao que não seja pessoa com deficiência que
necessiar de ajuda(s) ou de condição(ões) especíca(s) para a
realização da(s) prova(s) deverá indicar na cha de inscrição a
necessidade/condições que necessia, devendo anexar por meio do
upload documeno médico (original ou cópia auencada) que
comprove e jusque a(s) reerida(s) ajuda(s) e/ou condição(ões).

3.16.1. O documeno médico reeridos no iem 3.16., dese Edial
deverá ser eio – aé o úlmo dia do período de inscrições VIA
UPLOAD na Área do Candidao no sie de inscrição.

3.16.2. O candidao que não o zer aé a daa do úlmo dia do
período de inscrições, não erá a condição aendida, seja qual or o
movo alegado.

3.16.3. O aendimeno à(s) ajuda(s) e/ou à(s) condição(ões)
soliciada(s) cará sujeio à análise da legalidade, viabilidade e
razoabilidade do pedido.

3.16.4. Para eeio dos prazos espulados nese Edial, será
considerada, conorme o caso, a daa do proocolo rmado pela
Fundação Vunesp.

3.16.5. O candidao com deciência que desejar parcipar das vagas
reservadas deverá observar e cumprir o Capíulo V dese Edial.

3.17. Os candidaos na condição de negro e ou pardo deverá
auodeclarar nessa condição e cumprir com o esabelecido no iem
5.24 e seguines.

IV. DOS PEDIDOS DE ISENÇÕES E REDUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

4.1. Em conormidade com o que dispõe a Lei Municipal nº 7.738, de
22 de novembro de 2021, o candidao poderá requerer a isenção do
valor da axa de inscrição dese Concurso Público, durane o período
das 10h00 do dia 06 de 0uubro de 2025 aé às 23h59min do dia 07
de ouubro de 2025.O direio da isenção corresponde a 100% (cem
por ceno) do valor da axa de inscrição para os desempregados
inscrios no Cadasro Único para Programas Sociais, nos ermos do
Decreo Federal nº 11.016/2022, será concedido ao candidao que,
preencha os seguines requisios:

4.1.1.D A ISENÇÃO
Condição de desempregado:
a) cópia da careira de rabalho, com apresenação do úlmo
regisro e da respecva demissão;
b) declaração de duas esemunhas aesando esar sem avidade
prossional, ainda que inormal, sem receber rendimenos; ou, que
não recebe benecio de auxílio desemprego; ou que não em
inscrição municipal relava à avidade auônoma em
esabelecimenos comerciais ou presadora de serviços sob as penas
da lei;

Condição de inscrio no Cadasro Único para Programas Sociais, nos
ermos do Decreo Federal nº 11.016/2022, ca condicionada a
apresenação dos seguines documenos:
a) indicação do número de idencação social – NIS, aribuído pelo
Cadasro Único;
b) declaração de que aende à condição de amília de baixa renda,
nos ermos do Decreo Federal nº 11.016/2022.

Condição de Doador de Sangue, nos ermos que dispõe a Lei
Municipal nº 78.863, de 13 de dezembro de 2022
O direio da isenção do valor da axa de inscrição será concedido ao
candidao que preencha os seguines requisios: Comprovar as
doações de sangue, que não poderão ser ineriores a 2 (duas) vezes
em um período de 12 meses aneriores à daa de publicação dese
Edial de Aberura de Inscrições;
a) considera-se, para enquadrameno ao benecio previso por esa
lei, somene as doações de sangue realizadas em órgão ocial ou
endade credenciada pela União, pelo Esado ou por Município;
b) comprovação da qualidade de doador de sangue será eeuada
aravés da enrega de documeno expedido pela endade coleora,
que deverá ser junado no ao de inscrição.

4.1.2. DA REDUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
O Direio da redução do valor da axa de inscrição correspondene a
50% (cinquena por ceno) para esudanes e será concedido ao
candidao que eseja regularmene mariculado no ensino
undamenal, ou médio, ou superior, em nível de graduação ou pós-
graduação, deverá requer durane o período das 10h00 do dia 06 de
ouubro de 2025 aé às 23h59min do dia 07 de ouubro de 2025, nas
seguines condições:

4.1.2.1. Quano à comprovação dos requisios na condição de
esudane, será realizada conorme segue:
a) cópia (simples ou auencada) – Cerdão ou declaração expedida
por insuição de ensino público ou privado; ou
b) cópia (simples ou auencada) ou documeno similar expedido
por insuição de ensino público ou privado, ou por qualquer
endade de represenação discene;
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4.2. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DOS
PEDIDOS DE ISENÇÃO E REDUÇÃO DA TAXA DE ISNCRIÇÃO

4.2.1. Para o envio dos documenos relacionados acima o candidao
deverá aé: às 23h59 de 07 de ouubro de 2025.
a) acessar o link próprio dese Concurso Público, no sie da Fundação
VUNESP;
b) acessar a Área do Candidao, selecionar o link “Envio de
Documenos” no campo próprio de “Requerimeno para Soliciação
de Isenção e ou Redução da Taxa de Inscrição” e realizar o envio dos
documenos por meio digial (upload);
b1) os documenos deverão esar digializados, rene e verso,
quando necessário, com amanho de aé 2 (dois) MB, por
documeno enviado, e em uma das seguines exensões: “pd” ou
“png” ou “jpg” ou “jpeg”.

4.2.2. Não serão avaliados documenos ilegíveis e/ou com rasuras ou
provenienes de arquivo corrompido.

4.2.3. Não serão considerados documenos enviados por quaisquer
ouras ormas dierenes da única especicada nese Edial.

4.2.4. Os documenos encaminhados ora da orma e do prazo, não
serão conhecidos.

4.2.5. O preenchimeno do requerimeno de soliciação de isenção e
ou redução da axa e a documenação anexada serão de ineira
responsabilidade do candidao, não sendo admidas alerações e/ou
inclusões após o período de soliciação do benecio.

4.2.6. A relação da soliciação será divulgada a parr das 14h de 22
de ouubro de 2025 no sie da Fundação VUNESP, não podendo ser
alegada qualquer espécie de desconhecimeno.

4.2.7. O candidao beneciado com a isenção da axa de inscrição
esará auomacamene inscrio.

4.2.8. O candidao beneciado com a redução da axa deverá
imprimir o boleo bancário especíco com o valor da axa de
inscrição reduzido, e eeuar o pagameno aé o dia do seu
vencimeno, seguindo os parâmeros rmados nese Edial.

4.3. O candidao poderá inerpor recurso conra o indeferido do
pedido de isenção e redução seguindo os prazos esabelecidos no
Capiulo XII – DOS RECURSOS.

4.3.1. A relação dos recursos deferidos e indeferidos será divulgada
a partr das 14h do dia 03 de novembro de 2025 no sie da
Fundação Vunesp.

V – DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA, DE
CANDIDATO NEGRO/PARDO, CANDIDATA LACTANTE, CANDIDATO
NA CONDIÇÃO DE JURADO E NOME SOCIAL E OUTRAS CONDIÇÕES

5.1. A parcipação de candidaos com deciência nese Concurso
Público será assegurada nos parâmeros denidos no ar. 4º e
incisos do Decreo nº 3.298/99, que regulamena a Lei Federal nº
7.853/89 e Lei Municipal nº 3.993/93, com alerações da Lei
Municipal nº 5.884/06, a reserva de vaga nese Concurso Público na
proporção de 5% (cinco porceno) das vagas oerecidas, para
preenchimeno docargo cujas aribuições sejam compaveis com
a(s) deciência(s) que possui.

5.1.1. Considera-se pessoa com deciência aquela que em
impedimeno de longo prazo de naureza sica, menal, inelecual,
ou sensorial, o qual, em ineração com uma ou mais barreiras, pode

obsruir sua parcipação plena e eeva na sociedade em igualdade
de condições com as demais pessoas, nos ermos do ar. 2º da Lei
Federal nº 13.146/2015 (Esauo da Pessoa com Deciência), do ar.
1º da Convenção sobre os Direios das Pessoas com Deciência da
Organização das Nações Unidas – aprovada pelo Decreo Legislavo
nº 186, de 9 de julho de 2008 e incorporada pelo Decreo Federal nº
6.949, de 25 de agoso de 2009 -, da Lei Federal nº 12.764/2012, e
da Lei Federal nº 14.126/2021, nos parâmeros esabelecidos pelo
ar. 4º do Decreo nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as
alerações inroduzidas pelo Decreo Federal nº 5.296/2004, e
demais legislações vigenes sobre o ema.

5.2. O candidao – anes de se inscrever– deverá vericar se as
aribuições do cargo especicadas no Anexo I dese Edial, são
compaveis com a(s) sua(s) deciência(s).

5.3. O candidao com deciência parcipará dese Cerame em
igualdade de condições com os demais candidaos, no que ange ao
coneúdo e à avaliação das eapas/provas e quano à daa, ao
horário e o local de aplicação.

5.3.1. O empo para a realização das provas a que os candidaos com
deciência serão submedos poderá, desde que requerido
juscadamene, ser dierene daquele previso para os demais
candidaos, levando-se em cona o grau de diculdade apresenado
em decorrência da deciência conorme disposo no Decreo Federal
nº 3.298/99.

5.3.2. O candidao com deciência poderá requerer, desde que
juscada a necessidade as ecnologias assisvas e as condições
especícas necessárias para realização das provas conorme previso
no Decreo Federal n°3.298/99).

5.4. No momeno da inscrição, o candidao deverá:
a) especicar – na cha de inscrição – o po de deciência que
possui, observado o disposo no Decreo nº 3.298/99, que
regulamena a Lei Federal nº 7.853/89;
b) se necessiar de condições especiais para a realização da prova
objeva, inormar – na cha de inscrição – os recursos necessários
para sua realização; e
c) encaminhar via upload o relaório médico aesando a espécie, o
grau ou nível da deciência, com expressa reerência ao código
correspondene da Classicação Inernacional de Doença – CID, bem
como a causa da deciência, inclusive para assegurar previsão de
adapação da sua prova, e a soliciação de empo adicional para
execução da(s) provas(s), conorme disposo no iem 5.5., dese
Edial.

5.5. A soliciação de empo adicional deverá ser eia com
juscava devidamene acompanhada de parecer emido por
especialisa da área da(s) deciência(s) ou por equipe
mulprossional.

5.6. O aendimeno à(s) ajuda(s) e/ou à(s) condição(ões) soliciada(s)
cará sujeio à análise da viabilidade e razoabilidade do pedido.

5.6.1. O candidao que não o zer aé a daa do úlmo dia do
período de inscrições, não erá a ajuda e/ou condição soliciada
aendida, seja qual or o movo alegado.

5.6.2. O candidao com deciência visual deverá indicar,
obrigaoriamene, em sua cha de inscrição, o po de prova especial
que necessiará.

5.6.3. Aos decienes visuais (cegos) que soliciarem prova especial
em braile serão oerecidas provas nesse sisema e suas resposas
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serão ranscrias para a olha de resposas original por um scal
designado para al nalidade.

5.6.4. Os reeridos candidaos deverão levar para esse m, no dia da
aplicação da prova, reglee e punção, podendo ulizar-se de
soroban.

5.6.5. Aos candidaos com deciência visual (amblíopes) que
soliciarem prova especial ampliada será oerecido caderno de
quesões com amanho de lera correspondene à one 16 ou 20 ou
24 ou 28, devendo o candidao indicar na cha de inscrição denre
esses amanhos de leras o que melhor se adequa à sua
necessidade.

5.6.6. O candidao deverá indicar, no momeno da inscrição, o
amanho da one de sua prova ampliada.

5.6.7. O candidao que não indicar o amanho da one erá sua
prova elaborada na one 24.

5.6.7.1. A one 28 é o amanho máximo para ampliação.
Soliciações de ampliação com ones maiores do que 28 não serão
aendidas, e a ampliação será disponibilizada na one 28.

5.6.7.2. A ampliação oerecida é limiada ao caderno de quesões. A
olha de resposas e ouros documenos ulizados durane a
aplicação não serão ampliados.

5.6.7.3. O candidao que necessiar de auxílio para ranscrição das
resposas, deverá soliciar o auxílio de um scal, durane o período
de inscrições.

5.6.8. Aos candidaos com deciência visual (cegos ou baixa visão),
que soliciarem prova especial por meio da ulização de sofware,
serão oerecidos compuador/noebook, com o sofware NVDA
disponível para uso dos candidaos durane a realização de sua
prova.

5.6.9. Na hipóese de serem vericados problemas écnicos no
compuador e/ou sofware mencionados no subiem 5.6.8., dese
Capíulo será disponibilizado ao candidao scal ledor para leiura de
sua prova

5.6.10. Candidao com deciência audiva deverá indicar,
obrigaoriamene, em sua cha de inscrição, se necessiará de:
a) inérpree de LIBRAS;
b) auorização para ulização de aparelho auricular, desde que
encaminhe o laudo médico aualizado com essa condição;

5.6.11. Candidao com deciência sica deverá indicar,
obrigaoriamene, em sua cha de inscrição, se necessiará de:
a)mobiliário adequado e qual adapação;
b) auxílio no manuseio da prova e ranscrição de resposas.

5.7. Para eeio dos prazos espulados nese Edial, será
considerada, conorme o caso, a daa do proocolo rmado pela
Fundação Vunesp, respeiando a daa esabelecida no período de
inscrição.

5.8. O candidao que – no ao da inscrição – não se declarar com
deciência ou aquele que se declarar e não aender ao soliciado
nos iens 5.1. aé 5.6 e seus subiens, dese Edial, não será
considerado candidao com deciência para ns dese Concurso
Público, não erá as condições especiais aendidas e não poderá
imperar recurso em avor de sua siuação.

5.9. Após o prazo de inscrição, ca proibida qualquer inclusão ou
exclusão de candidao da lisa especial de candidaos com
deciência.

5.9.1. Para os candidaos não decienes e que necessiam de
condições especiais, essa condição será aendida somene para a
realização da prova.

5.10. Não ocorrendo inscrição nese Concurso Público ou aprovação
de candidaos com deciência, será elaborada somene a Lisa de
Classicação Deniva Geral.

5.11. Após o ingresso do candidao com deciência, essa não poderá
ser arguida para juscar a concessão de readapação do cargo ou
para soliciação de aposenadoria por invalidez.

5.12. Para eeio dos prazos espulados nese Edial, será
considerada, conorme o caso, a daa do proocolo rmado pela
Fundação Vunesp.

5.13. Os documenos encaminhados ora da orma e dos prazos
espulados nese Edial serão desconsiderados.

PARA CANDIDATA LACTANTE
5.14. Fica assegurada à mãe lacane o direio de parcipar dese
Concurso nas condições esabelecidas no argo 227 da Consuição
Federal, no argo 4º da Lei nº 8.069/90 (Esauo da Criança e do
Adolescene).

5.14.1. A candidaa que seja mãe lacane nessa condição e, no
período de inscrição, encaminhar os dados conendo: o nome
compleo da candidaa, o número do seu documeno de idendade,
o nome do responsável pela criança, o número do documeno de
idendade do responsável pela criança e o nome da criança.

5.14.1.1. O responsável pela criança deverá er idade igual ou
superior a 18 (dezoio) anos.

5.14.1.2. A candidaa lacane que enha necessidade de amamenar
no dia da realização da(s) prova(s) – no período desnado às
inscrições – deverá:
a) especicar, na cha de inscrição, a sua soliciação, e;
b) encaminhar – aé o úlmo dia do érmino das inscrições – à
Fundação VUNESP (por meio digial “upload”, nas exensões “pd”,
“png”, “jpg” ou “jpeg”) a reerida soliciação.

5.15. A soliciação enregue erá validade somene para ese
Concurso e não será devolvida.

5.16. A candidaa deverá – quando da publicação da convocação
para as provas – acessar o sie da Fundação VUNESP no endereço
elerônico (www.vunesp.com.br), na página dese Concurso, para
vericar o resulado da soliciação de amamenação.

5.17. Nos horários previsos para amamenação, a mãe poderá
rerar-se emporariamene, da sala/local em que esará(esarão)
sendo realizada(s) a(s) prova(s), para aendimeno ao seu bebê, em
sala especial a ser reservada pela Coordenação.

5.17.1. Não haverá compensação do empo de amamenação em
avor da candidaa.

5.17.2. Para amamenação, o bebê deverá permanecer no ambiene
a ser deerminado pela Coordenação.
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5.17.3. O bebê deverá esar acompanhado de um adulo
responsável por sua guarda (amiliar ou erceiro indicado pela
candidaa) e a permanência emporária desse adulo, no local das
provas, será deerminado pela Coordenação do Concurso.

5.17.4. O acompanhane receberá embalagem para guardar seus
perences elerônicos, eleone celular, enre ouros maeriais
elerônicos. Essa embalagem deverá permanecer lacrada aé a sua
saída do prédio de aplicação de prova(s).

5.17.5 A candidaa, durane o período de amamenação, será
acompanhada por uma scal da Fundação VUNESP, sem a presença
do responsável pela guarda da criança, que garanrá a parcipação
nos ermos e condições dese Edial, e sem o respecvo maerial de
prova.

5.18. Exceuada a siuação previsa no iem 5.14 e seus subiens
dese Capíulo, não será permida a permanência de qualquer
acompanhane, inclusive criança, nas dependências do local de
realização da(s) prova(s), podendo ocasionar inclusive a não
parcipação do candidao no Concurso Público.

PARA O CANDIDATO QUE TENHA EXERCIDO A FUNÇÃO DE JURADO
5.19. O candidao que enha exercido a unção de jurado a parr da
vigência da Lei Federal nº 11.689/2008 poderá inormar essa
condição - na cha de inscrição. Essa condição poderá ser ulizada,
nese Concurso, para ns de criério de desempae, desde que
comprovadamene, enha sido jurado nos ermos do ar.440 do
Código do Processo Penal (Decreo Federal nº 3.689, de 03.10.1941).

5.19.1. O candidao, para azer jus ao previso no subiem 5.19 dese
Edial, além de declarar essa condição, na cha de inscrição – aé o
úlmo dia do período das inscrições – deverá:
a) acessar o link próprio da página dese Concurso Público, no sie
da Fundação VUNESP no endereço elerônico (www.vunesp.com.br);
b) enviar a documenação comprobaória de er exercido a unção
de jurado de acordo com ese Capíulo (por meio digial “upload”,
nas exensões “pd”, “png”, “jpg” ou “jpeg”;

5.19.2. Para ns da comprovação mencionada nos iens 5.19 e
subiem 5.19.1 dese Edial, serão aceias, cerdões, declarações,
aesados e ouros documenos públicos (original ou cópia
auencada em carório) emido pelos Juízes e Tribunais de Jusça
Esaduais e Federal do País.

5.19.3. Para eeio espulado no iem 5.19.1., será considerada a
daa do envio por meio do sisema “upload”.

5.19.3.1 O documeno anexado erá validade somene para ese
Concurso e não será devolvido.

5.20. O candidao deverá, a parr das 14h00 do dia 19 de novembro
de 2025, acessar o sie da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br) ,
na página dese Concurso, para vericar os respecvos deerimenos
e indeerimenos da soliciação para ulização da condição de jurado
(ou seja, se a condição de jurado será ou não ulizada como criério
de desempae no momeno da classicação dos candidaos
aprovados nese Concurso).

5.20.1. O candidao
a) que ver o resulado DEFERIDO parcipará dese Concurso com a
condição de jurado (esse criério será ulizado no momeno da
classicação);
b) que ver o resulado INDEFERIDO poderá inerpor recurso
conorme previso nese Edial.

5.20.2. Não será permida, no prazo de recurso, a complemenação
ou a subsuição de documenos enviados quando da soliciação de
uso da condição de jurado.

5.21. Se o recurso relavo ao indeerimeno da condição de jurado
or:
a) DEFERIDO: o candidao parcipará dese Concurso com a
condição de jurado (ou seja, a condição de jurado será ulizada
como criério de desempae no momeno da classicação dos
candidaos aprovados nese Concurso);
b) INDEFERIDO: o candidao NÃO parcipará dese Concurso com a
condição de jurado.

PARA USO DE NOME SOCIAL
5.22. Será assegurado, nos ermos do Decreo Esadual nº 55.588,
de 17 de março de 2010, o uso de nome social.

5.22.1. Para ano, o candidao que preenda ulizar o nome social
no dia da(s) prova(s) – no período desnado às inscrições – deverá:
a) especicar, na cha de inscrição, a sua soliciação, e;
b) encaminhar – aé o úlmo dia do período das inscrições – à
Fundação VUNESP (por meio digial “upload”, nas exensões “pd”,
“png”, “jpg” ou “jpeg”) documeno conendo: o nome civil compleo
do candidao, o número do seu documeno de idendade e o nome
social a ser ulizado (que deverá ser ulizado para raameno).

5.22.2. A soliciação erá validade somene para ese Concurso e não
será devolvido.

5.23. O resulado da soliciação para inclusão de nome social será
disponibilizado na Área do Candidao a parr das 14:00 horas do dia
19 de novembro de 2025.

5.24.DA RESERVA DE VAGAS PARA NEGROS E PARDOS
5.24.1. Poderão concorrer às vagas reservadas aos candidaos
negros e pardos, nos ermos da Lei Municipal nº 7.967, de 09 de
agoso de 2023 e do Decreo Municipal n. 22.719, de 26 de abril de
2024, aqueles (as) que, no ao da inscrição, se AUTODECLARAREM
negros ou pardos, conorme o quesio cor ou raça ulizado pela
Fundação Insuo Brasileiro de Geograa e Esasca (IBGE).

5.24.2. Para concorrer às vagas reeridas no iem acima o(a)
candidao(a) deverá: indicar em sua cha de inscrição que preende
concorrer à lisa de candidaos negros e pardos;
a) preencher e imprimir a auodeclaração para ns de concorrência
à reserva de vagas da lisa dos candidaos negros, conorme modelo
consane do Anexo III dese Edial;
b) acessar, das 10h00 de 06 de ouubro de 2025 aé às 23h59 de
04 de novembro de 2025, o “link” próprio dese concurso, no sie da
Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br, preencher a cha de
inscrição e se deseja concorrer a vagas reservadas para os
candidaos negros e pardos;
c) eeuar o pagameno da axa da inscrição aé o dia 05 de
novembro de 2025, aenando-se para o horário bancário.

5.24.3. O candidao que enha se auodeclarado negro ou pardo,
será submedo a procedimeno de heeroidencação realizado por
comissão criada pela Câmara Municipal de Mogi das Cruzes
especicamene com objevo de averiguar a auodeclaração eia
pela pessoa que opou por concorrer às vagas reservadas, nos
ermos da Lei nº 7.967, de 09 de agoso de 2023 e do Decreo
Municipal n° 22.719, de 26 de abril de 2024 que ocorrerá após a ase
da prova objeva ou práca, quando houver.
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5.24.4. A auodeclaração, devidamene daada e assinada, erá
validade somene para o presene concurso, não podendo ser
esendida a ouros cerames.

5.24.5. As inormações presadas no momeno da inscrição são de
ineira responsabilidade do(a) candidao(a), devendo esse responder
por qualquer alsidade no âmbio cível e criminal.

5.25. O procedimeno de heeroidencação será realizado
presencialmene, e será lmado, sendo que esse maerial, de caráer
sigiloso, cará arquivado em arquivo/sisema próprio para al m,
que permie a guarda condencial das provas documenais.

5.26. A comissão de heeroidencação ulizará exclusivamene o
criério enopico (caraceríscas observáveis a olho nu) para
averiguação da condição declarada pelo candidao no cerame, nos
ermos do que dispõe o Decreo Municipal n° 22.719, de 26 de abril
de 2024.

5.26.1. A comissão validará ou não a veracidade da auodeclaração
inormada pelo candidao.

5.26.2. O candidao somene poderá realizar o procedimeno de
heeroidencação no local, daa e horário consane na
convocação.

5.27. Os candidaos convocados deverão comparecer no local
deerminado com 30 minuos de anecedência do horário
esabelecido, não sendo admidos reardaários, sob preexo
algum, após o echameno dos porões.

5.28. Os(as) candidaos(as) que não comparecerem ao
procedimeno de heeroidencação serão desabiliados da
lisagem das vagas reservadas aos candidaos preos e pardos, na
orma da Lei Municipal nº 7.967, de 09 de agoso de 2023 e serão
remedos à lisa ampla de concorrência do concurso público

5.29. Não será permida a enrada e permanência de qualquer
acompanhane no local do procedimeno de heeroidencação.

5.30. O (a) candidao (a) deverá, na enrevisa de
heeroidencação:
a) apresenar documeno ocial com oo, em ormao original, o
mesmo que oi ulizado no momeno da inscrição;
b) vesr roupas claras e com mangas curas, não podendo ulizar
mangas longas;
c) rerar oda e qualquer naureza de maquiagem;
d) não poderá ulizar coberura de qualquer naureza na cabeça
(chapéu, boné, lenço, urbane, ouca ou ouros acessórios
congêneres);
e) os cabelos deverão car a mosra e ao seu esado naural;

5.31. O(A) candidao(a) ambém deverá enregar no dia da
enrevisa com a Comissão de Heeroidencação a auodeclaração,
conorme modelo Anexo “III”.

5.32. Não haverá segunda chamada para o procedimeno, seja qual
or o movo alegado para juscar a ausência do candidao.

5.33. Os candidaos serão chamados em ordem alabéca por cargo.
Aguardarão a chamada em um espaço especialmene designado.
Após a enrevisa, o candidao será liberado, não sendo permida a
sua permanência no local da aerição.

5.33.1. No momeno da enrevisa o(a) candidao(a) deverá se
posicionar na rene da câmera e seguir as orienações da Comissão

de Heeroidencação quano ao posicionameno, luminosidade e
vesmena.

5.33.2. O(a) candidao(a) deverá olhar para a câmera e responder as
pergunas a serem realizadas pela Comissão, quais sejam: "Qual seu
nome compleo?", "Qual o número do seu CPF?" e "Como você se
auodeclara?".

5.34. O resulado do Procedimeno de Heeroidencação deverá
ser acompanhado pelo candidao por meio da publicação na
imprensa ocial, não podendo ser alegada qualquer espécie de
desconhecimeno.

5.35.O não enquadrameno do(a) candidao(a) na condição de
pessoa negra ou parda não se congura em ao discriminaório de
qualquer naureza.

5.36. Na hipóese de indeerimeno da auodeclaração no
procedimeno de heeroidencação, o(a) candidao(a) poderá
parcipar do cerame pela ampla concorrência, desde que possua,
em cada ase anerior do cerame, noa ou ponuação suciene
para sua habiliação na lisa de classicação nal de aprovados ou,
para prosseguir nas demais ases.

5.37. Das decisões da comissão de heeroidencação caberá
recurso, dirigidos à comissão recursal, no prazo de 2 dias úeis,
conados do 1º dia úl subsequene a conar da publicação da
decisão.

5.38. Na hipóese de consaação de declaração alsa, compreendida
como aquela presada com má-é ou raude, o(a) candidao(a) será
eliminado(a) do concurso mesmo que enha angido noa suciene
para gurar em ouras lisas e, se ver sido nomeado(a), cará
sujeio(a) à anulação da sua nomeação, após procedimeno
adminisravo em que lhe sejam assegurados o conradiório e a
ampla deesa, sem prejuízo de ouras sanções cabíveis.

5.38.1. O processo de vericação da alsidade da declaração de que
raa o iem acima poderá ser iniciado a qualquer empo por
provocação ou por iniciava da Adminisração Pública.

5.39. O(A) candidao(a) que concorrer às vagas reservadas aos
negros e pardos parcipará do concurso em igualdade de condições
com os demais candidaos no que concerne ao coneúdo das provas,
à avaliação e aos criérios de aprovação, ao horário e ao local de
aplicação das provas e às noas mínimas exigidas, observada a noa
de core de cada lisa.

5.40. O não enquadrameno do(a) candidao(a) na condição de
pessoa negra ou parda não se congura em ao discriminaório de
qualquer naureza.

5.41 Na hipóese de não haver candidaos negros ou pardos
aprovados em número suciene para que sejam ocupadas as vagas
reservadas, as vagas remanescenes serão reverdas para a ampla
concorrência e serão preenchidas pelos demais candidaos
aprovados, observada a ordem de classicação no concurso.

5.42. Os candidaos negros e pardos concorrerão
concomianemene às vagas a eles reservadas e as vagas desnadas
à ampla concorrência, bem como às de pessoas com deciência,
caso assim ambém se inscrevam, de acordo com a classicação no
concurso.

5.43. Os candidaos negros e pardos aprovados para as vagas a eles
desnadas e às reservadas às pessoas com deciência, convocados
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concomianemene para o provimeno DOS CARGOS PÚBLICOS,
deverão maniesar opção por uma delas e caso não açam a opção
serão nomeados denro das vagas desnadas aos negros e pardos,
devendo ser observado o disposo na Lei Municipal n.º 7.967 ar. 3º
parágraos 1º e 2º.

5.44. Os resulados relatvos as soliciações elencadas nese
Capíulo serão divulgadas a partr das 14h00 do dia 19 de
novembro de 2025;

5.44.1. O candidao poderá inerpor recurso conra o indeferido
das soliciações seguindo os prazos esabelecidos no Capiulo XII –
DOS RECURSOS.

5.44.2. A relação dos recursos deferidos e indeferidos será
divulgada a partr das 14hs00 do dia 03 de dezembro de 2025no
sie da Fundação Vunesp.

VI – DAS FASES E DAS PROVAS

6.1. O Concurso Público consará das seguines ases e provas:

CARGOS ETAPAS / PROVAS
Nº DE

QUESTÕES
DURAÇÃO

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO

AGENTE LEGISLATIVO
OPERACIONAL

CONHECIMENTOS
GERAIS

3 HORAS

Língua Poruguesa 10

Maemáca 10

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

10
Conhecimenos
Especícos

ENSINO MÉDIO

ASSESSOR DE
CERIMONIAL

CONHECIMENTOS
GERAIS

3 HORAS

Língua Poruguesa 10

ASSISTENTE TÉCNICO
DE ÁUDIO

Maemáca 10

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

TÉCNICO
LEGISLATIVO

Conhecimenos
Especícos

20

TÉCNICO
LEGISLATIVO EM
INFOMÁTICA

CONHECIMENTOS
GERAIS

-

Língua Poruguesa 10

Maemáca 5

Raciocínio Lógico 5

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

20

Conhecimenos
Especícos

OFICIAL LEGISLATIVO
DE TRANSPORTE

CONHECIMENTOS
GERAIS

Língua Poruguesa 10

Maemáca 5

Raciocínio Lógico 5

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

20

Conhecimenos
Especícos

-

Prova Práca

ENSINO SUPERIOR

ANALISTA DE
RECURSOS

CONHECIMENTOS
GERAIS

HUMANOS

ASSESSOR DE
IMPRENSA
LEGISLATIVO

Língua Poruguesa 10

ASSESSOR
LEGISLATIVO
CONTÁBIL E
FINANCEIRO

Maemáca 10

CONTADOR

Legislação Municipal 5

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

25

ENGENHEIRO DE
TELECOMUNICAÇÕES

Conhecimentos
Específicos

6.2. A prova objeva – de caráer eliminaório e classicaório –
avaliará o grau de conhecimeno eórico do candidao, necessário ao
desempenho do cargo, de acordo com o coneúdo programáco
consane do Anexo II dese Edial, e será composa de quesões de
múlpla escolha com 5 alernavas cada uma.

6.2.1. A duração das provas objevas será conorme o descrio no
quadro do iem 6.1.

6.3. A prova práca para o cargo de Ocial Legislavo de Transpore,
de caráer eliminaório e classicaório, permie avaliar o grau de
conhecimeno e as habilidades do candidao por meio de
demonsração práca das avidades a serem desempenhadas no
exercício do cargo.

6.3.1. A prova práca será elaborada endo em visa o ANEXO I –
DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO EM CONCURSO, e o coneúdo de
Conhecimenos Especícos consanes no ANEXO II – DO CONTEÚDO
PROGRAMÁTICO.

VII – DA REALIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS

7.1. A prova objeva em daa previsa para sua realização em 18 de
janeiro de 2026, nos períodos:

Cargos Período

Assessor de Cerimonial, Assisene Técnico de Áudio,
Ocial Legislavo de Transpore, Técnico Legislavo,
Técnico Legislavo em Inormáca, Analisa de
Recursos Humanos, Assessor de Imprensa Legislavo,
Assessor Legislavo Conábil e Financeiro, Conador e
Engenheiro de Telecomunicações

Manhã

Agene Legislavo Operacional Tarde

7.2. As provas dese Concurso Público serão realizadas no Município
de Mogi das Cruzes – S.P.

7.2.1. Caso haja impossibilidade de aplicação das provas no
Município de Mogi das Cruzes – S.P, por qualquer que seja o movo,
a Fundação Vunesp ou a Câmara Municipal de Mogi das Cruzes,
poderão aplicá-las em municípios vizinhos.

7.3. O candidao somene poderá realizar as provas na daa, no
horário/urma e no local consane do respecvo Edial de
Convocação.

7.3.1. Toda convocação ocial – para realização de odas as provas e
aé a homologação dese Concurso Público – será eia por meio do
sie da Câmara do Município de Mogi das Cruzes –
www.cmmc.com.br - sendo de ineira responsabilidade do candidao
o acompanhameno de odas as publicações, não podendo ser
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alegada qualquer espécie de desconhecimeno para juscar a sua
ausência ou araso para realização das ases.

7.3.1.1. A consula aos ediais poderá ser realizada pela inerne, nos
sies da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes www.cmmc.com.br e
como subsídio no sie www.vunesp.com.br

7.3.1.2. Nos 5 (cinco) dias que anecederem à daa previsa para a
realização das provas, o candidao poderá ainda:
a) consular os sies www.vunesp.com.br ; ou
b) conaar o Aendimeno ao Candidao , no eleone (11) 3874-
6300, em dias úeis, das 8 às 18 horas.

7.3.1.3. Evenualmene, se, por qualquer que seja o movo, o nome
do candidao não consar do Edial de Convocação para a prova
objeva, esse deverá acessar o link “Fale conosco”, no sie
www.vunesp.com.br, relaando o ocorrido ou conaar o
Aendimeno ao Candidao no eleone (11) 3874-6300, nos dias
úeis, das 8 às 18 horas, para vericar o ocorrido.

7.3.1.4. Ocorrendo o caso previso no iem 7.3.1.3, dese Edial,
poderá o candidao parcipar dese Concurso Público e realizar a
prova objeva se apresenar o respecvo comprovane de
pagameno da axa de inscrição, eeuado nos moldes previsos
nese Edial, devendo, para ano, preencher, daar e assinar, no
respecvo dia dessa(s) prova(s), ormulário especíco.

7.3.1.5. A inclusão de que raa o iem 7.3.1.3., dese Edial será
realizada de orma condicional, sujeia à poserior vericação da
regularidade da reerida inscrição.

7.3.1.6. Consaada evenual irregularidade na inscrição, a inclusão
do candidao será auomacamene cancelada, sem direio à
reclamação, independenemene de qualquer ormalidade,
considerados nulos odos os aos dela decorrenes

7.4. O candidao deverá comparecer ao local designado para a
realização da ase/prova, consane do Edial de Convocação, com
anecedência mínima de 60 minuos do horário previso para seu
início, munido de:
a) original de um dos seguines documenos de idencação: Cédula
de Idendade (RG) ou Careira de Idendade expedida pelas Forças
Armadas, Polícia Miliar, Corpo de Bombeiro da Polícia Miliar ou
Careira de Órgão ou Conselho de Classe ou Careira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) ou Careira Nacional de Habiliação,
expedida nos ermos da Lei Federal nº 9.503/1997 ou Passapore e
que permia, com clareza, a sua idencação;
a1) aplicavo de um dos seguines documenos digiais de
idencação: Cédula de Idendade (RG), ou Careira Nacional de
Habiliação, ou Tíulo Eleioral Digial (e-Tíulo) com oo. Nese caso,
a conerência será eia exclusivamene por meio do acesso ao
documeno no aplicavo do órgão emissor.
b) canea eserográca com corpo ransparene de na de cor
prea;

7.4.1. Somene será admido na sala ou local de prova o candidao
que apresenar um dos documenos discriminados na alínea “a”, do
iem 7.4, dese Edial.

7.4.1.1. O candidao que não apresenar o documeno conorme
disposo na alínea “a”, do iem 7.4, dese Edial, não ará a prova,
sendo considerado ausene e eliminado dese Concurso Público.

7.4.2. Não serão aceios proocolo, cópia dos documenos ciados,
ainda que auencada ou quaisquer ouros documenos não

consanes dese Edial, inclusive careira uncional de ordem pública
ou privada.

7.5. Não será admido na sala ou local de prova/ase o candidao
que se apresenar após o echameno dos porões.

7.6. Não haverá segunda chamada, seja qual or o movo alegado
para juscar o araso ou a ausência do candidao, nem aplicação da
prova/ase ora do local, daa e horário/urma preesabelecidos.

7.7. O candidao não poderá ausenar-se da sala ou local de
prova/ase sem o acompanhameno de um scal.

7.7.1. É erminanemene proibida, sob qualquer alegação, a saída
do candidao da sala da prova objeva, anes de decorrido 2 horas
do respecvo empo de sua duração, a conar de seu eevo início.

7.7.1.1. O horário do eevo início da prova será denido em cada
sala de aplicação, após os devidos esclarecimenos.

7.7.1.2. Após o érmino do respecvo prazo previso para a duração
das provas, não será concedido empo adicional para o candidao
connuar respondendo à quesão objeva ou procedendo à
ranscrição para a olha de resposas.
7.8. O candidao que, evenualmene, necessiar alerar algum dado
cadasral, poderá azer no poral do candidao. O candidao que
queira azer alguma reclamação ou sugesão deverá procurar a sala
de coordenação no respecvo local em que esver presando a
prova/ase.

7.8.1. O candidao que não aender aos ermos do disposo no iem
7.7 e seus subiens, dese Edial, arcará, exclusivamene, com as
consequências advindas de sua omissão.

7.9. Não haverá prorrogação do empo previso para a aplicação da
prova/ase em virude de aasameno, por qualquer movo, de
candidao da sala ou local de prova/ase.

7.10. Durane a realização das provas/ases, não serão permidas
qualquer espécie de consula bibliográca, a códigos, livros,
manuais, impressos, anoações e/ou ouro po de pesquisa,
ulização de máquina calculadora, agendas elerônicas ou similares,
eleone celular, BIP, walkman, reproduor de áudio ou de qualquer
maerial que não seja o ornecido pela Fundação Vunesp, uso de
relógio ou qualquer equipameno elerônico, proeor auricular,
boné, gorro, chapéu e óculos de sol.

7.10.1. O eleone celular e similares e/ou qualquer ouro
equipameno elerônico de comunicação, deverão permanecer
desligados durane odo o empo em que o candidao permanecer
no local de realização da prova.

7.10.2. A Fundação Vunesp, após assinaura na lisa de presença e
anes de ingressar na sala onde realizará a prova ornecerá, anes do
início das provas, embalagem plásca, para o acondicionameno de
objeos pessoais do candidao, inclusive de relógio e de eleone
celular ou de qualquer ouro equipameno elerônico e/ou maerial
de comunicação, que deverão permanecer desligados e com seus
alarmes desabiliados.

7.10.3. A embalagem plásca, conendo os objeos pessoais
elerônicos desligados, deverá ser lacrada e permanecerá durane
odo o concurso debaixo da careira. Perences pessoais dos
candidaos como bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou
similares, óculos escuros e proeores auriculares serão acomodados
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em local a ser indicado pelos scais de sala, onde deverão
permanecer aé o érmino da prova.

7.10.4. O candidao que or agrado porando em seu bolso e/ou
ulizando qualquer po de aparelho de comunicação, nas
dependências do local onde esver realizando a prova, durane o
processo de aplicação das provas, será eliminado do Concurso.

7.11. Exceuada a siuação previsa no iem 7.13, dese Edial, não
será permida a permanência de qualquer acompanhane nas
dependências do local de realização das provas, podendo ocasionar
inclusive a não parcipação do candidao nese Concurso Público.

7.12. A Fundação Vunesp e a Câmara Municipal de Mogi das Cruzes
não se responsabilizam por danos, perda e/ou exravio de
documenos ou objeos, ocorridos no local das provas/ases;

7.13. Em caso de necessidade de amamenação durane a realização
da prova objeva e ão somene nesses casos, a candidaa deverá
levar um acompanhane com mais de 18 anos de idade devidamene
comprovada mediane apresenação de original de documeno hábil
de idencação (com oo). Esse(a) acompanhane cará em local
reservado para al nalidade e será responsável pela criança.

7.13.1. A candidaa lacane deverá, no momeno da realização da
inscrição, soliciar a necessidade da amamenação durane a
realização da prova objeva.

7.13.2. No momeno da amamenação, a candidaa deverá ser
acompanhada por uma scal.

7.13.3. Não haverá compensação do empo de amamenação à
duração da(s) prova(s) dessa candidaa.

7.14. A Fundação Vunesp, durane a aplicação das provas/ases,
poderá colher a impressão digial do candidao, sendo que, na
impossibilidade de o candidao realizar reerido procedimeno, esse
deverá regisrar sua assinaura, em campo predeerminado, por rês
vezes.

7.14.1. A auencação digial ou assinaura do candidao visa
aender ao disposo no Capíulo XIV dese Edial.

7.15. No ao da realização das provas o candidao é responsável pela
conerência de seus dados pessoais, assinar a Lisa de presença no
campo correspondene à inscrição ao cargo escolhido, dirigir-se a
careira idencada com essa inscrição e receber e conerir o
maerial enregue pela Fundação Vunesp, assim como pela leiura
das insruções ali condas.

7.15.1. O candidao deverá observar, oal e aenamene, os ermos
das insruções condas na olha de resposas, na capa do caderno
de quesões da prova objeva, não podendo ser alegada qualquer
espécie de desconhecimeno.

7.16. Durane a realização das provas, é erminanemene proibido
ao candidao adenrar aos banheiros porano bolsas, mochilas,
careiras, aparelhos elerônicos, anoações ou quaisquer ouros
perences pessoais. Esses deverão ser deixados na respecva
careira do candidao quando da saída do candidao da sala para ida
ao banheiro.

7.16.1. A Fundação Vunesp poderá, no ranscorrer da aplicação das
provas, eeuar varredura, com deecor de meal, em ambienes no
local de aplicação. Caso o candidao seja agrado pelo deecor de

meal porando qualquer po de aparelho elerônico, será excluído
do Concurso.

7.17. Será permido o uso de adereços culurais e religiosos (ais
como urbane, burca, hijab, kipá, enre ouros) durane a aplicação
da prova aos candidaos que enham a soliciação deerida para essa
condição especial.

7.17.1. No dia da prova, o candidao que esver ulizando adereço
será encaminhado à Coordenação, onde será realizado o
procedimeno de vericação a seguir:
a) será soliciado que o próprio candidao manuseie o adereço,
permindo inspeção visual para garanr a ausência de maeriais
proibidos (como colo ou disposivos elerônicos);
b) A vericação será eia por pessoa do mesmo sexo/gênero do
candidao, em sala reservada.

7.17.2. Após a vericação, o candidao será acompanhado por um
scal aé a sua sala de prova.

7.18. Será excluído dese Concurso Público o candidao que, em
odas as ases/provas:
a) não comparecer às provas, ou quaisquer das eapas, conorme
convocação ocial publicada no sie da Câmara Municipal de Mogi
das Cruzes –htp://www.cmmc.com.br/.
b) apresenar-se ora de local, daa e/ou do horário esabelecidos no
Edial de Convocação;
c) não apresenar documeno de idencação conorme previso na
alínea “a”, do iem 7.4, dese Edial;
d) ausenar-se, durane o processo, da sala ou local de prova sem o
acompanhameno de um scal;
e) or surpreendido em comunicação com ouro candidao ou
erceiros, verbalmene ou por escrio, ou azendo uso de maerial
não permido para a realização da prova/ase ou de qualquer po
de equipameno elerônico de comunicação;
f) esver porando, após o início da prova, qualquer equipameno
elerônico e/ou sonoro e/ou de comunicação ligado ou desligado,
que não enha aendido ao disposo e esabelecido dese Edial;
g) lançar mão de meios ilícios para a execução da prova/ase;
h) não devolver ao scal/aplicador/avaliador qualquer maerial de
aplicação e de correção da prova/ase;
i) durane o processo, não aender a uma das disposições
esabelecidas nese Edial;
j) perurbar, de qualquer modo, a ordem dos rabalhos;
k) agir com incorreção ou descoresia para com qualquer membro
da equipe encarregada da aplicação da prova/ase;
l) rerar-se do local de prova/ase anes de decorrido o empo
mínimo de permanência;
m) descumprir as normas de saída da sala para ida ao banheiro;
n) não permir a vericação dos adereços culurais e religiosos.

7.20. A parr do segundo dia úl subsequene ao da realização das
provas objevas, esarão disponíveis no sie www.vunesp.com.br ,
no link “provas e gabarios”, na página dese Concurso Público:
a) um exemplar, em branco, de cada caderno de quesões das provas
objevas (de odos os cargos em concurso);
b) os gabarios das provas objevas (de odos os cargos em
concurso).

7.21. Toda convocação ocial – para realização de odas as provas e
aé a homologação dese Concurso Público – será eia por meio do
sie da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes – www.cmmc.com.br
sendo de ineira responsabilidade do candidao o acompanhameno
de odas as publicações, não podendo ser alegada qualquer espécie
de desconhecimeno para juscar a sua ausência ou araso para
realização das ases.
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7.22. A consula aos ediais poderá ser realizada pela inerne, nos
sies da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes – www.cmmc.com.br
e no sie da Fundação Vunesp www.vunesp.com.br .

VIII– DA PROVA PRÁTICA PARA O CARGO DE OFICIAL LEGISLATIVO
DE TRANSPORTE

8.1. Serão convocados para a prova práca, os(as) primeiros(as)
candidaos(as) habiliados na prova objeva, conorme segue:
a) para ampla concorrência: 22 (vine e dois)
b) para os candidaos com deciência: 02 (dois)
c) para os candidaos negros/pardos: 06 (seis)

8.1.2. havendo empae na úlma colocação, será ulizado o criério
de desempae esabelecido no Iem 12.1 e seguines;

8.2. A aplicação da prova práca será realizada na cidade de Mogi
das Cruzes

8.3. Caso haja impossibilidade de aplicação da prova práca na
cidade de Mogi das Cruzes, poderá ser aplicada em municípios
vizinhos.

8.4. A conrmação da daa e as inormações sobre local e horário da
prova será divulgado com anecedência mínima de 10 (dez) dias, por
meio Edial de Convocação a ser publicado no Diário Ocial do
Município de Mogi das Cruzes, devendo ser acompanhado pelo
candidao, não podendo alegar qualquer espécie de
desconhecimeno para juscar a ausência ou araso. Como
subsídio, o candidao poderá consular os síos elerônicos da
Câmara Municipal de Mogi das Cruzes.) e da Fundação VUNESP
(www.cmmc.com.br) (www.vunesp.com.br).

8.5. O candidao deverá comparecer ao local da prova com, no
mínimo, 1 (uma) hora de anecedência do horário esabelecido para
o seu início, não sendo admidos reardaários, sob preexo algum,
após o echameno dos porões.

8.6. Não haverá segunda chamada ou repeção da prova práca seja
qual or o movo alegado para juscar o araso ou a ausência do
candidao.

8.7. Para realização da prova práca, o candidao deverá:
a) apresenar um dos documenos mencionados na alínea “a”, do
iem 7.4., do Capíulo VII;
b) apresenar a CNH (Careira Nacional de Habiliação), conorme
caegoria exigida no Capíulo II – DOS CARGOS PÚBLICOS, ITEM 2.1.
PARA O CARGO DE Ocial Legislavo de Transpore, denro do prazo
de validade;
c) azendo o uso de óculos, ou lenes de conao, quando houver a
exigência na CNH (Careira Nacional de Habiliação);
a CNH (Careira Nacional de Habiliação) não poderá esar
plascada ou dilacerada.

8.8. Para a realização da prova práca, o candidao deverá
comparecer rajado e calçado adequadamene (inclusive com
sapaos echados), considerando o cumprimeno das normas de
segurança, de acordo com as areas do respecvo cargo.

8.9. Não será admido no local da prova práca o candidao que se
apresenar após o horário esabelecido no Edial de Convocação. Os
porões serão echados impreerivelmene no horário esabelecido
no Edial de Convocação.

8.10. O horário de início da prova práca será denido em cada local
de aplicação, após os devidos esclarecimenos.

8.11. Durane a realização da prova práca não será permido o uso
de pagers, eleones celulares, ables, relógios de qualquer naureza
ou quaisquer ouros aparelhos elerônicos e, ainda, boné, gorro,
chapéu, óculos de sol ou ouros maeriais não classicados como
esriamene necessários à realização da prova.

8.12. O candidao que esver de posse de qualquer equipameno
elerônico deverá, após a assinaura na lisa de presença e anes de
enrar na sala/local de prova:
a) desligá-lo;
b) rerar sua baeria (se possível);
c) acondicioná-lo em embalagem especíca ornecida pela Fundação
VUNESP, devendo lacrar essa embalagem e manê-la lacrada durane
odo o empo de realização da prova práca;
d) colocar ambém, nessa embalagem, os evenuais perences
pessoais (bonés, gorros ou similares, relógio e proeor auricular);

8.13. Todo maerial mencionado nos iens 8.12. dese Edial deverá
permanecer durane odo o período de permanência do candidao
na sala/local da prova práca, denro da embalagem, que deverá
ambém permanecer lacrada aé a saída do candidao do prédio de
aplicação da prova práca;

8.14. Os aparelhos elerônicos deverão permanecer desligados e
lacrados, bem como com seus alarmes desabiliados aé a saída do
candidao do prédio de aplicação da prova práca.
8.15. O candidao que ulizar – no local da prova práca – aparelho
celular para regisrar imagens, anes, durane e depois da aplicação,
será sumariamene excluído do Concurso Público.

8.16. É reservado à Fundação VUNESP, caso julgue necessário, o
direio de ulizar deecor de meais. O candidao que or agrado
porando em seu bolso e/ou ulizando qualquer po de aparelho de
comunicação, nas dependências do local onde esver realizando a
prova práca, durane o processo de aplicação, será eliminado do
Concurso Público.

8.17. O candidao não poderá ausenar-se do local de aplicação da
prova práca sem o acompanhameno de um scal e, ampouco,
levar consigo quaisquer dos maeriais ornecidos.

8.18. A candidaa lacane que necessiar amamenar durane a
realização da prova práca poderá azê-lo em sala reservada, desde
que o requeira à Fundação VUNESP, conorme previso nese Edial.

8.19. Exceuada a siuação previsa no iem 8.18. dese Edial, não
será permida a permanência de qualquer acompanhane, inclusive
de menor de idade nas dependências do local de realização da prova
práca.

8.20. Não haverá prorrogação do empo previso para a aplicação da
prova práca em virude de aasameno, por qualquer movo, do
candidao da sala de prova.

8.21. Nenhum candidao poderá rerar-se do local da prova práca
sem auorização expressa do responsável pela aplicação.

8.22. O candidao, ao erminar a execução dos rabalhos aeos à
prova práca ou ao érmino do empo que lhe ora deerminado
para apresenar a avidade práca, deverá enregar ao aplicador
odo o seu maerial de avaliação.
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8.23. A prova práca – para o cargo de Ocial Legislavo de
Transpore avaliará o candidao individualmene, no que diz respeio
aos conhecimenos e habilidades em dirigir veículos na caegoria
exigida e poderá ser composa por um percurso de,
aproximadamene de 20 (vine) minuos. Esse percurso objeva
aerir a experiência, a adequação de audes, o zelo com os veículos
e a posura em dirigir, na cidade ou esrada, de acordo com o
inerário preesabelecido.

IX. DO JULGAMENTO DAS FASES E HABILITAÇÃO

9.1. DA PROVA OBJETIVA (para odos os cargos em concurso)

9.1.1. A prova objeva – de caráer eliminaório e classicaório –
será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) ponos.

9.1.1.1. A noa da prova objeva será obda pela órmula:
NP = Na x 100

Tq

9.1.1.2. As abreviauras correspondem à:
NP = Noa da prova
Na = Número de aceros
Tq = Toal de quesões da prova

9.1.2. Será considerado habiliado, na prova objeva, o candidao
que obver noa igual ou superior a 60 (sessena) ponos e não zerar
na prova de Conhecimenos Especícos.

9.1.3. O candidao não habiliado, nos ermos do disposo no iem
9.1.2., dese Edial, será excluído dese Concurso Público.

9.2. DA PROVA PRÁTICA (PARA O CARGO OFICIAL LEGISLATIVO DE
TRANSPORTE)

9.2.1.A prova práca será avaliada na escala de 0 (zero) a 100,00
(cem) ponos.

9.2.2. Será considerado habiliado na prova práca o candidao que
obver noa igual ou superior a 50,00 (cinquena) ponos.

9.2.3.O candidao ausene, não convocado ou não habiliado na
prova práca será excluído dese Concurso Público.

9.2.4. A ponuação nal do candidao corresponderá à somaória
das noas da prova objeva e práca.

X. DA ENTREVISTA DE HETEROIDENTIFICAÇÃO E DA NOTA FINAL

10.1. A enrevisa de heeroidencação será realizada para odos
os classicados na prova objeva para os cargos com apenas uma
única ase, para Ocial Legislavo de Transpore, para os
classicados na Prova Práca.

XI – DA PONTUAÇÃO FINAL

11.1. A ponuação nal corresponderá:

11.1.1. a somaória da noa da prova objeva. Para os cargos com
apenas uma única ase;

11.1.2. a somaória da Prova Objeva mais a ponuação da Prova
Práca para o cargo de Ocial Legislavo de Transpore.

XII – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

12.1. Em caso de igualdade da ponuação nal, serão aplicados,
sucessivamene, os seguines criérios de desempae ao candidao:

12.1.1. Para os cargos de Agene Legislatvo Operacional, Assessor
de Cerimonial, Assisene Técnico de Áudio, Técnico Legislatvo:
a) com idade igual ou superior a 60 anos, nos ermos da Lei Federal
nº 10.741/2003, enre si e rene aos demais, sendo que será dada
preerência ao de idade mais elevada, omando como base a daa de
encerrameno das inscrições;
b) que obver maior noa da prova de Conhecimenos Especícos;
c) que obver maior noa da prova de Língua Poruguesa;
d) que obver maior noa da prova de Maemáca;
e) maior idade enre aqueles com idade inerior a 60 anos, omando
como base a daa de encerrameno das inscrições;
f) er o candidao, comprovadamene, sido jurado nos ermos do
disposo no argo 440 do Código de Processo Penal (Decreo-Lei nº
3.689, de 3 de ouubro de 1941), inroduzido pela Lei nº 11.689, de
9 de junho de 2008.

12.1.2. Para o cargo de Oficial Legislatvo de Transpore:
a) com idade igual ou superior a 60 anos, nos ermos da Lei Federal
nº 10.741/2003, enre si e rene aos demais, sendo que será dada
preerência ao de idade mais elevada, omando como base a daa de
encerrameno das inscrições;
b) que obver maior noa da prova de Conhecimenos Especícos;
c) que obver maior noa da prova de Língua Poruguesa;
d) que obver maior noa da prova de Maemáca;
e)maior ponuação na prova práca;
f) maior idade enre aqueles com idade inerior a 60 anos, omando
como base a daa de encerrameno das inscrições;
g) er o candidao, comprovadamene, sido jurado nos ermos do
disposo no argo 440 do Código de Processo Penal (Decreo-Lei nº
3.689, de 3 de ouubro de 1941), inroduzido pela Lei nº 11.689, de
9 de junho de 2008.

12.1.3. Para o cargo de Técnico Legislatvo em Informátca:
a) com idade igual ou superior a 60 anos, nos ermos da Lei Federal
nº 10.741/2003, enre si e rene aos demais, sendo que será dada
preerência ao de idade mais elevada, omando como base a daa de
encerrameno das inscrições;
b) que obver maior noa da prova de Conhecimenos Especícos;
c) que obver maior noa da prova de Língua Poruguesa;
d) que obver maior noa da prova de Maemáca;
e) que obver maior noa da prova de Raciocínio Lógico
f) maior idade enre aqueles com idade inerior a 60 anos, omando
como base a daa de encerrameno das inscrições;
g) er o candidao, comprovadamene, sido jurado nos ermos do
disposo no argo 440 do Código de Processo Penal (Decreo-Lei nº
3.689, de 3 de ouubro de 1941), inroduzido pela Lei nº 11.689, de
9 de junho de 2008.

12.1.4. Para os cargos de Analisa de Recursos Humanos, Assessor
de Imprensa Legislatvo, Assessor Legislatvo Conábil e Financeiro,
Conador e Engenheiro de Manuenção:
a) com idade igual ou superior a 60 anos, nos ermos da Lei Federal
nº 10.741/2003, enre si e rene aos demais, sendo que será dada
preerência ao de idade mais elevada, omando como base a daa de
encerrameno das inscrições;
b) que obver maior noa da prova de Conhecimenos Especícos;
c) que obver maior noa da prova de Língua Poruguesa;
d) que obver maior noa da prova de Maemáca;
e) que obver maior noa da prova de Legislação
f) maior idade enre aqueles com idade inerior a 5 anos, omando
como base a daa de encerrameno das inscrições;
g) er o candidao, comprovadamene, sido jurado nos ermos do
disposo no argo 440 do Código de Processo Penal (Decreo-Lei nº
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3.689, de 3 de ouubro de 1941), inroduzido pela Lei nº 11.689, de
9 de junho de 2008.

12.2. Persisndo, ainda, o empae, para os cargos acima poderá
haver soreio na presença dos candidaos envolvidos.

12.3. Os candidaos classicados serão enumerados em rês lisas,
sendo uma geral (odos os candidaos aprovados), uma especial
(candidaos com deciência aprovados)., uma (candidaos negros e
pardos)

XIII – DOS RECURSOS

13.1. O prazo para inerposição de recurso será de 2 (dois) dias úeis,
conados do 1º dia úl imediaamene seguine ao da publicação ou
do ao que lhe deu origem.

13.2. A orma para inerposição de recurso obedecerá ao seguine
procedimeno:

13.2.1. O candidao deverá ulizar o campo próprio para
inerposição de recursos, no endereço www.vunesp.com.br, na
página dese Concurso Público, no link “recursos”, e seguir as
insruções ali condas, se se reerir:
a) a soliciação dos pedidos de isenção e/ou redução;
b) à soliciação de candidao parcipane como deciene;
c) à soliciação de condição especial para realização da prova
(candidao parcipane ou não como deciene);
d) aos gabarios das provas objevas;
d1. Quando o recurso se reerir ao gabario, deverá ser elaborado de
orma individualizada, ou seja, 1 (um) recurso para cada quesão e a
decisão será omada mediane parecer écnico da Banca
Examinadora.
e) ao resulado das provas objevas;
f) do resulado da prova práca;
g) do resulado da enrevisa de heeroidencação;
h) da ponuação nal.

13.3. Na evenualidade de haver quesão(ões) anulada(s), a
ponuação a essa(s) quesão(ões) será aribuída a odos os
candidaos presenes na prova objeva.

13.3.1. O gabario divulgado poderá ser alerado em unção da
análise dos recursos inerposos e, caso haja anulação ou aleração
desse gabario, as provas serão corrigidas de acordo com o gabario
ocial denivo.

13.4. Não será aceio recurso inerposo por meio de ax, e-mail,
proocolado pessoalmene, ou por qualquer ouro meio além do
previso nese Edial.

13.5. No caso de recurso inerposo denro das especicações dese
Edial, poderá haver, evenualmene, aleração da noa, habiliação
e/ou classicação inicial obda pelos candidaos para uma noa e/ou
classicação superior ou inerior, ou, ainda, poderá ocorrer a
habiliação ou a desclassicação de candidaos.

13.6. A decisão do deerimeno ou do indeerimeno do recurso será
dada a conhecer colevamene, por meio de publicação no sie da
Câmara Municipal de Mogi das Cruzes –e no sie
www.vunesp.com.br.

13.7. Somene serão considerados os recursos inerposos para a
ase a que se reerem e no prazo espulado nese Edial, não sendo
aceios recursos inerposos em prazo desnado a eveno diverso
daquele em andameno.

13.8. A inerposição de recurso não obsa o regular andameno do
cronograma dese Concurso Público.

13.9. Não será reconhecido como recurso:

13.9.1. O inerposo ora da orma e dos prazos espulados nese
Edial;

13.9.2. O que não aenda às insruções consanes do link “recursos”
na página especíca dese Concurso Público;

13.9.3. O que não conenha undamenação e embasameno.

13.10. Não será aceio pedido de revisão de recurso e/ou recurso de
recurso.

13.11. A banca examinadora consui úlma insância para análise
do recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não
caberão recursos adicionais.

13.12. Quando da publicação do resulado das provas, serão
disponibilizados os espelhos das olhas de resposas e das planilhas
de avaliação das provas prácas.

13.13. O candidao que não inerpuser recurso no prazo mencionado
será responsável pelas consequências advindas de sua omissão.

13.14. No caso de recurso em pendência da realização de algumas
eapas do Concurso Público, o candidao poderá parcipar
condicionalmene da eapa seguine.

XIV– DA CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO

14.1. Após a aprovação do candidao e homologação do Concurso
Público, a Câmara do Município de Mogi das Cruzes convocará, de
acordo com suas necessidades, os candidaos para nomeação. Tal
convocação será publicada por meio de publicação no sie
www.cmmc.com.br obedecendo rigorosamene a ordem de
classicação nal, cando o candidao responsável pelo
acompanhameno do(s) edial(is) de convocação.

14.1.2. O candidao classicado se obriga a maner aualizado o
endereço perane a Câmara de Mogi das Cruzes, denro do prazo de
validade do concurso.

14.1.3. Por ocasião da convocação, o candidao deverá comparecer
no prazo de 5 (cinco) dias úeis a conar da publicação no sie da
Câmara Municipal de Mogi das Cruzes – www.cmmc.com.br
maniesar seu ineresse pela vaga. A omissão ou negação do
candidao será enendida como desisência da nomeação e
consequene eliminação do concurso.

14.1.4. A convocação de que raa o iem 14.1.3. não acarrea a
invesdura no cargo, cabendo ao candidao comparecer à Divisão de
Recursos Humanos da Câmara Municipal no prazo assinalado no
iem supraciado para maniesar ineresse pela vaga, ocasião em
que o candidao aprovado será encaminhado pelo reerido
deparameno para os exames pré-admissionais. A omissão ou
negação do candidao nas daas agendadas pela Câmara para
exames pré-admissionais será enendida como desisência da
nomeação e consequene eliminação do concurso.

14.1.5. Realizados os exames pré-admissionais, o candidao apo
obrigaoriamene deverá apresenar-se no mesmo dia na Divisão de
Recursos Humanos da Câmara Municipal, para rerar a relação de
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documenos necessários para a invesdura do cargo, ocasião em
que passará a uir o prazo de 5 (cinco) dias ueis para que ele
apresene perane aquele Deparameno a reerida documenação,
cumprindo as exigências do iem 2.1. Os cargos e requisios.
a) enregar declaração de que não acumula remuneração
proveniene de cargo(s) público(s), conorme previso na
Consuição Federal;
b) enregar ouros documenos que a Câmara Municipal de Mogi das
Cruzes julgar necessários.

14.2. A Câmara Municipal de Mogi das Cruzes no momeno do
recebimeno dos documenos para a nomeação – poderá conrmar
o procedimeno de digial coleado no dia da realização da(s)
prova(s).

14.2.1. Para a realização do Laudo Admissional para ingresso, o
candidao deverá apresenar os exames laboraoriais, soliciados
pelo médico, que serão de responsabilidade do próprio candidao.

14.2.2. Para liberação do Laudo Admissional do candidao deciene,
poderá o médico soliciar do candidao relaório médico expedido
por especialisa na área de sua deciência a m de vericar a
conguração da(s) deciência(s), bem como a compabilidade da(s)
deciência(s) com o exercício das aribuições do cargo,

14.2.3. Quando a avaliação médica concluir pela inapdão do
candidao ese erá o prazo de 05 dias corridos para inerposição de
recurso, podendo apresenar novos documenos que comprovem
sua compabilidade para o exercício do cargo.

14.2.4. O médico analisará os novos documenos apresenados e
poderá, a seu criério, ouvir o prossional indicado pelo candidao
para embasar sua análise.

14.2.5. O candidao considerado inapo nos exames pré-
admissionais não será nomeado.

14.2.6. As decisões do Serviço Médico indicado pela Câmara de
Mogi das Cruzes, de caráer eliminaório para eeio de posse, são
soberanas, assegurado o conradiório e a ampla deesa do
candidao, que erá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para
inerposição de recurso em sede adminisrava.

14.2.6.1. Da decisão proerida pelo médico do rabalho em sede de
recurso, não caberá um novo recurso.

14.3. A inexadão e/ou irregularidades nos documenos, mesmo
que vericadas a qualquer empo, em especial por ocasião da posse,
acarreará a nulidade da inscrição com odas as suas decorrências,
sem prejuízo das demais medidas de ordem adminisrava, cível ou
criminal.

14.4. O não aendimeno à convocação denro do prazo espulado
ou a maniesação por escrio de desisência, implicará a exclusão
deniva do candidao dese Concurso Público.

XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. A inscrição implicará a complea ciência e a ácia aceiação
das normas e condições esabelecidas nese Edial e das demais
normas legais pernenes, sobre as quais não poderá o candidao
alegar qualquer espécie de desconhecimeno. A Fundação Vunesp e
a Câmara Municipal de Mogi das Cruzes não se responsabilizam por
qualquer procedimeno, eeuado pela inerne, não recebido por
movo de ordem écnica dos compuadores, alhas de comunicação,
congesonameno das linhas de comunicação, bem como ouros

aores de ordem écnica que impossibiliem a ranserência de
dados. Movará a eliminação do candidao do Concurso Público,
sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou enava de
burla a quaisquer das normas denidas nese Edial e/ou nas
insruções consanes nas provas, bem como o raameno incorreo
e/ou descorês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas.

15.2. A aprovação e a classicação deniva geram, para o
candidao, apenas a expecava de direio à nomeação.

15.3. O prazo de validade dese Concurso Público será de 2 (dois)
anos, conado da daa da sua homologação, podendo ser
prorrogado, a criério da Adminisração, uma única vez e por igual
período.

15.4. Caberá a Câmara Municipal de Mogi das Cruzes a homologação
dese Concurso Público.

15.4.1. A homologação do resulado nal poderá ocorrer em sua
ínegra, englobando odos os cargos em concurso ou parcialmene
para cada cargo em Concurso, ou seja, a homologação poderá ser
em uma única daa para odos os cargos em Concurso ou em daas
dierenciadas (para cada um DOS CARGOS PÚBLICOS em concurso).

15.5. Os iens dese Edial poderão sorer evenuais aualizações ou
recações, enquano não consumada a providência ou eveno que
lhes disser respeio, circunsância que será mencionada em Edial ou
aviso a ser publicado no sie da Câmara Municipal de Mogi das
Cruzes - www.cmmc.com.br

15.6. A legislação com enrada em vigor após a daa de publicação
dese Edial e alerações poseriores não serão objeo de avaliação
da(s) prova(s) dese Concurso Público.

15.7. As inormações sobre o presene Concurso serão presadas:
a) aé a publicação da classicação nal: pela Fundação Vunesp, por
meio do Aendimeno ao Candidao, no eleone (11) 3874-6300,
nos dias úeis das 8 às 18 horas, ou pela inerne, no sie
(www.vunesp.com.br), na respecva página dese Concurso; e
b) após a homologação dese Concurso e durane o seu prazo de
validade: pela Câmara Municipal de Mogi das Cruzes, podendo ser
obdas por meio do eleone 0, em dias úeis, das

15.8. Em caso de necessidade de aleração unicamene dos dados
cadasrais relavos ao endereço e/ou eleone e/ou e-mail, o
candidao deverá requerer essa(s) aualização(ões):
a) aé a publicação da classicação nal: pelo sie
www.vunesp.com.br na área do candidao;
b) após a homologação e durane o prazo de validade dese
Concurso: mediane requerimeno a ser proocolado no
Deparameno de Conormidade de Folha de Pagameno da Câmara
Municipal de Mogi das Cruzes, em dias úeis, das 09 às 17 horas, ou
por e-mail, não sendo aceias aualizações por meio de eleone.

15.9. A Câmara Municipal de Mogi das Cruzes e a Fundação Vunesp
se eximem das despesas decorrenes de viagens e esadas dos
candidaos para comparecimeno a qualquer ase dese Concurso
Público e da responsabilidade de documenos e/ou objeos
esquecidos ou danicados no local ou sala de aplicação de prova.

15.10. Todas as convocações, avisos e resulados ociais – reerenes
à realização dese Concurso Público – serão publicados na página da
Câmara na inerne – www.cmmc.com.br, sendo de ineira
responsabilidade do candidao o seu acompanhameno, não
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimeno.
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15.11. Durane a realização de qualquer ase/eapa e/ou
procedimeno dese Concurso Público não será permida a
ulização de qualquer po de aparelho que realize a gravação de
imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidao, pelos seus
amiliares ou por quaisquer ouros esranhos a ese Concurso
Público. Caso haja qualquer necessidade de realização de uma ou
mais modalidades de gravação aqui ciada, com visas à produção do
conhecimeno a ser avaliado pela banca examinadora da
organizadora do Concurso Público, caberá à Fundação Vunesp e,
somene a ela, a realização, o uso e a guarda de odo e qualquer
maerial produzido.

15.12. Salvo as exceções previsas nese Edial, durane a realização
de qualquer ase/eapa e/ou procedimeno não será permida a
permanência de acompanhanes, erceiros ou candidaos que
realizaram ou realizarão a ase/eapa e/ou procedimeno nos locais
de aplicação, seja qual or o movo alegado.

15.13. Toda menção a horário nese Edial e em ouros aos dele
decorrenes erá como reerência o horário ocial de Brasília – DF.

15.14. Os quesonamenos relavos a casos omissos ou duvidosos
serão julgados pela Câmara Municipal de Mogi das Cruzes.

15.15. Decorridos 120 dias da daa da homologação dese Concurso
e não caracerizando qualquer óbice, é aculada a incineração da(s)
prova(s) e dos demais regisros escrios, manendo-se, porém, pelo
prazo de validade dese Concurso Público, os regisros elerônicos.

15.16. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer
empo, a Câmara Municipal de Mogi das Cruzes poderá anular a
inscrição, prova ou nomeação do candidao, se vericadas alsidades
de declaração ou irregularidade nese Cerame.

15.17. O candidao será considerado desisene e excluído dese
Concurso Público quando não comparecer às convocações nas daas
esabelecidas ou maniesar sua desisência por escrio.

15.18. Fazem pare dese Edial:
a) o Anexo I (Aribuições de odos os cargos em concurso);
b) o Anexo II (Coneúdos Programácos);
c) o Anexo III (Modelo da auodeclaração)
d) o Anexo IV (endereços da Fundação Vunesp e da Câmara
Municipal de Mogi das Cruzes);

Presidene da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes

Mogi das Cruzes, 23 de seembro de 2025.

ANEXO I – DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO EM CONCURSO

CARGO 1. AGENTE LEGISLATIVO OPERACIONAL

ROL DE
ATRIBUIÇÕES

Execuar os serviços braçais em geral, de
manuenção prevenva e correva (alvenaria,
pinura de paredes e solo, manuenção da rede
eleônica, hidráulica, elérica, jardinagem,
marcenaria e ouros) do edicio da Edilidade;
Guardar sigilo sobre inormações das insalações
e equipamenos exisenes no prédio da
Câmara; Zelar pela manuenção das insalações
mobiliárias e prediais da Câmara Legislava,
aponando conseros necessários à conservação
dos bens e insalações, providenciando, se or o
caso, a sua execução; Presar inormações e
esclarecimenos sobre areas aribuídas,
elaborando relaórios sempre que soliciado
pelo encarregado de manuenção; Transporar,

armazenar e sugerir compras de maeriais
pernenes à sua área de auação; Zelar, em
conjuno com a brigada de incêndio, para que os
exnores de incêndio esejam
convenienemene carregados, providenciando a
renovação das respecvas cargas nos prazos;
Zelar pelas erramenas ulizadas na
manuenção; Execuar ouras areas correlaas
que lhe orem aribuídas pelo seu superior
hierárquico.

REQUISITOS
DE
INVESTIDUR
A

1. Escolaridade: Nível Fundamenal Compleo.
2. Habiliação legal especíca: Não é necessária.
3. Experiência prossional: Não é necessária.
4. Regisro prossional no órgão de classe
compeene: Não é necessário.
5. Jornada de Trabalho: Complea (quarena
horas semanais).

VEDAÇÕES Esauárias

CARGO 2. ASSESSOR DE CERIMONIAL

ROL DE
ATRIBUIÇÕES

Desempenhar os rabalhos aeos ao Cerimonial
Público respondendo pelos encargos aribuídos
ao superiores hierárquicos; Assessorar o
Presidene quano às quesões reerene ao
cerimonial público, agenda presidencial,
audiências, sessões solenes, comissões de
represenação, cerimônias que envolvam o
Legislavo inerna e exernamene, recepções
governamenais, ouorga de ulos, cerimônias
diversas de ineresse da Edilidade; Assessorar
nas areas de Proocolo de Recepção da
Edilidade, obedecendo aos princípios gerais da
equea, precedência e hierarquia de acordo
com normais legais pernenes; Assessorar nas
areas de organização de solenidades ociais e
sociais do Poder Legislavo esabelecendo, sob
orienação da Presidência, o número de
oradores quando or o caso, auoridades a
serem convidadas, números de convies a
expedir para as sessões solenes, ordem dos
rabalhos e ouras providências; Supervisionar a
correspondência ocial do Presidene da
Câmara, no que se reere a convies de odos os
gêneros, designando seu represenane ocial,
mediane ocio, quando de sua ausência;
Assessorar nas areas do serviço de apoio de
cerimonial envolvendo servidores e respecva
comissão de cerimonial; Assessorar nas areas
de orienação dos serviços dos aendenes de
gabinees quando necessário, adoando as
providências cabíveis ao bom andameno dos
serviços de copa da Edilidade; Maner aualizado
caálogo nominal de auoridades civis, miliares
e eclesiáscas, do âmbio ederal, esadual e
municipal, com os respecvos endereços e
eleones ociais e parculares; Planejar,
coordenar e viabilizar, em conjuno com o
gabinee da Presidência da Câmara, as visias do
Presidene em órgãos públicos, empresas,
endades e insuições em geral; Planejar,
coordenar e viabilizar, em conjuno com o
gabinee da Presidência da Câmara, a
programação de visia de insuições de ensino,
de endades diversas, de auoridades e
personalidades à Câmara Municipal de Mogi das
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Cruzes; Elaborar ermos de reerência de
serviços anenes a sua área de auação com
supervisão de seu superior hierárquico; Presar
inormações e esclarecimenos sobre areas
aribuídas, elaborando relaórios sempre que
soliciado pelos superiores hierárquicos,
Presidência e Secrearia Geral Legislava;
Observar, no que couber, as normas do Decreo
Federal n° 70.274, de 9 de março de 1972;
Execuar ouras areas correlaas que lhe orem
aribuídas pelos superiores hierárquicos

REQUISITOS
DE
INVESTIDUR
A

1. Escolaridade: Nível Médio.
2. Habiliação especíca: Curso de Cerimonial
Público.
3. Experiência prossional: Não é necessária.
4. Regisro prossional no órgão de classe
compeene: não é necessário.
5. Jornada de Trabalho: Complea (quarena
horas semanais) com possibilidade de rabalho
em horário nourno durane as sessões
exraordinárias e solenes.

VEDAÇÕES Esauárias

CARGO 3. ASSISTENTE TÉCNICO DE ÁUDIO

ROL DE
ATRIBUIÇÕES

Operar mesa de som, zelando pelos
equipamenos de áudio; Execuar serviços nas
áreas de som nas dependências da Câmara
Municipal, obedecendo as planas, projeos e
especicações écnicas, manuenções e reparos;
Proceder à gravação das sessões e de ouros
evenos, ais como: reunião de comissões
especiais de vereadores, comissões de inquério,
comissões permanenes e especiais, convocação
de agenes polícos para presar declarações em
plenário, audiência pública, sessões exernas;
Zelar pelo pereio uncionameno dos
equipamenos sob sua responsabilidade, bem
como proceder à sua manuenção prevenva e
correva; Execuar areas de insalação e
operação de equipamenos audiovisuais e
similares, manuseio de insrumenos de conrole
e ransmissão de som e imagem (projeor);
Acompanhar e cumprir agenda de evenos e
comparecer diane das convocações,
comunicando ao superior hierárquico qualquer
irregularidade dos equipamenos que serão
manuseados; Ter disponibilidade de horário caso
haja convocação para evenos nournos;
Execuar qualquer oura avidade que, por sua
naureza, eseja inserida no âmbio das
aribuições pernenes ao cargo; Exercer ouras
areas ans que lhe orem conadas pelo
superior hierárquico.

REQUISITOS
DE
INVESTIDUR
A

1. Escolaridade: Nível Médio.
2. Habiliação legal especíca: Não é necessária.
3. Experiência prossional: Não é necessária.
4. Regisro prossional no órgão de classe
compeene: Não é necessário.
5. Jornada de Trabalho: Complea (quarena
horas semanais).

VEDAÇÕES Esauárias

CARGO 4. OFICIAL LEGISLATIVO DE TRANSPORTE

ROL DE
ATRIBUIÇÕES

Dirigir os veículos, conduzindo Vereadores,
Auoridades e servidores, com auorização
superior da Câmara Municipal, manendo a
condencialidade dos assunos raados, bem
como garanndo a segurança dos mesmos;
Transporar, com auorização superior, ouras
pessoas; Recolher o veículo à garagem, quando
concluída a jornada de rabalho; Visoriar
veículos, anes e após a ulização, vericando o
esado dos pneus, nível de combusvel, óleo do
cárer, baeria, reios, aróis, pare elérica, enre
ouros, a m de garanr bom uncionameno
dos veículos, eviando possíveis ransornos;
Fazer reparos de emergência; Obedecer ao CNT
(Código Nacional de Trânsio), seguindo mapas,
inerários e/ou programas esabelecidos, para
conduzir usuários e maeriais aos locais
soliciados ou deerminados; Anoar em empo
real, após sua ulização e em planilha própria
(chas de conrole diário), o consumo de óleo,
combusvel, lubricanes, KM, a m de ornecer
dados para conrole de ulização do veículo,
garanndo a inegridade das inormações
presadas, aendendo soliciações do Tribunal de
Conas do Esado de São Paulo; Fazer relaório
circunsancial do rajeo realizado a parr da
Câmara Municipal; Zelar pela conservação do
veículo que lhe or enregue; Encarregar-se do
ranspore e enrega de correspondência,
objeos e numerários que lhe orem conados;
Providenciar o abasecimeno de combusvel,
água e óleo; Comunicar ao seu superior
imediao qualquer anomalia vericada no
uncionameno do veículo, bem como a
necessidade de aualização da documenação do
veículo; Execuar ouras areas correlaas;
Cumprir normas e padrões de comporameno
esabelecidos pela adminisração; Na ocorrência
de danos aos veículos ociais por movo de
acidene de rânsio, providenciar
imediaamene a lavraura de bolem de
ocorrência perane a auoridade policial e
encaminhá-lo superior hierárquico; Apresenar-
se ao serviço devidamene uniormizado
azendo o uso de crachá de idencação
uncional; Traar com urbanidade aos que
esverem no inerior dos veículos ociais bem
como à população em geral quando em rânsio.

REQUISITOS
DE
INVESTIDUR
A

1. Escolaridade: Nível Médio.
2. Habiliação legal especíca: Careira Nacional
de Habiliação - CNH na caegoria "D" ou "E".
3. Experiência prossional: Não é necessária.
4. Regisro prossional no órgão de classe
compeene: Não é necessário.
5. Jornada de Trabalho: Complea (quarena
horas semanais).

VEDAÇÕES Esauárias

CARGO 5. TÉCNICO LEGISLATIVO

ROL DE
ATRIBUIÇÕES

Auxiliar nos serviços de naureza adminisrava,
especícos de cada deparameno ou seor da
Câmara; Redigir e digiar ocios ou quaisquer
ouros pos de correspondência ocial,
proposiuras, projeos, emendas, relaórios,
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conraos, ermos adivos, planilhas, abelas,
encaminhados por seus superiores hierárquicos;
Operar sofwares e sisemas de inormáca,
inserindo dados necessários ao bom
aendimeno dos serviços da Câmara; Conerir,
ordenar e arquivar processos, publicações
ociais, documenos, livros, periódicos,
pronuários, documenos scais, conábeis e
adminisravos; Aender a uncionários,
Vereadores e ao público, ornecendo
inormações gerais anenes ao serviço
realizado, pessoalmene, por meio elerônico ou
por eleone; Auxiliar adminisravamene nas
sessões ordinárias, exraordinárias, solenes e
avidades ociais da Câmara; Inegrar, quando
designado, Comissões diversas e Equipes de
Apoio ao Pregoeiro; Propor ao superior
hierárquico a adoção de medidas capazes de
simplicar e aciliar a execução dos rabalhos
aeos ao seu serviço; Eeuar a equeagem e o
envio de documenos via correios ou maloe e o
seu conrole; Realizar avidades de nível
inermediário que envolvam a assisência à
Câmara Municipal, o supore écnico e
adminisravo às unidades organizacionais da
Câmara Municipal, com auação nas áreas de
conrole processual, documenação, inormação
jurídica, gesão de pessoas, maerial,
parimônio, orçameno e nanças, comunicação,
compreendendo ainda o levanameno de
dados, a elaboração de relaórios esascos,
planos, programas, projeos e pesquisas;
Execuar ouras avidades ans à sua Unidade
Funcional, a parr das necessidades e demandas
da área em conormidade com as orienações
dadas pela sua chea imediaa.

REQUISITOS
DE
INVESTIDUR
A

1. Escolaridade: Nível Médio.
2. Habiliação legal especíca: Não é necessária.
3. Experiência prossional: Não é necessária.
4. Regisro prossional no órgão de classe
compeene: Não é necessário.
5. Jornada de Trabalho: Complea (quarena
horas semanais).

VEDAÇÕES Esauárias

CARGO 6. TÉCNICO LEGISLATIVO EM INFORMÁTICA

ROL DE
ATRIBUIÇÕES

Cuidar da manuenção dos equipamenos e
periéricos, bem como conaar os ornecedores
quano à garana dos mesmos; presar supore
aos usuários da rede de compuadores,
envolvendo a monagem, reparos e
congurações de equipamenos e na ulização
do hardware e sofware disponíveis; Auxiliar os
usuários nos aplicavos disponíveis, dando
supore na solução de problemas; Conaar
ornecedores de sofware para solução de
problemas quano aos aplicavos adquiridos;
Monar os equipamenos e implanar os
sisemas ulizados pelas unidades de serviço;
Parcipar do processo de análise dos novos
sofwares e do processo de compra de sofwares
aplicavos; Eeuar os back-ups e ouros
procedimenos de segurança dos dados
armazenados; Criar e implanar procedimenos

de resrição do acesso e ulização da rede,
como senhas, eliminação de drives ec.; Insalar
sofwares de upgrade e azer ouras
adapações/modicações para melhorar o
desempenho dos equipamenos; Preparar
relaórios de acompanhameno do rabalho
écnico realizado; Zelar pela manuenção e
aualização do sie ocial da Câmara Municipal;
Diagnoscar e relacionar problemas da conexão
de inerne, inormando a conraada para
solução imediaa; Zelar pelo bom esado de
conservação e de uncionameno dos maeriais
e equipamenos exisenes no seor; Execuar
ouras areas correlaas que lhe orem
deerminadas pelo superior hierárquico.

REQUISITOS
DE
INVESTIDUR
A

1. Escolaridade: Nível Médio.
2. Habiliação legal especíca: Técnico em
Inormáca.
3. Experiência prossional: Não é necessária.
4. Regisro prossional no órgão de classe
compeene: Não é necessário.
5. Jornada de Trabalho: Complea (quarena
horas semanais)

VEDAÇÕES Esauárias

CARGO 7. ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS

ROL DE
ATRIBUIÇÕES

Levanar necessidades de reinameno,
desenvolvimeno e reciclagem prossional, para
odo o quadro e sugerir cursos de
apereiçoameno e reciclagem para os
servidores municipais do quadro permanene;
Auxiliar na ormulação e coordenação da políca
de pessoal, nas avidades que lhe são apas;
Adminisrar as avidades inerenes ao plano de
cargos e carreiras, propondo alerações e
medidas correvas; Execuar avidades
relacionadas com o desenvolvimeno e a
implanação de polícas de gesão de pessoas,
bem como a realização de esudos e pesquisas
em comporameno organizacional, análise de
cargos e análise organizacional; Analisar casos
de alerações de cargos, promoções,
ranserências, readapações, demissões e
ouros pos de movimenação de pessoal,
observando as normas e procedimenos
aplicáveis, visando conribuir para a omada de
decisões nesses assunos; Sugerir e implemenar
sisemas de avaliação de desempenho com o
inuio de realização de promoções na carreira
segundo criérios legais; Assessorar o processo
de avaliação de eságio probaório de servidores
públicos municipais e de avaliação permanene;
Cumprir e azer cumprir a legislação vigene para
o uncionalismo, divulgando e orienando
quano à aplicação correa do esauo e
quaisquer alerações que venham ocorrer;
Subsidiar a padronização, aualização e
divulgação de normas e procedimenos e a
divulgação de inormações aos uncionários;
Analisar écnicas e procedimenos adoados
para realização de concursos públicos; Analisar,
implanar e realizar polícas e procedimenos de
recruameno e pré-seleção por meio de
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processo selevo; Elaborar ediais de processos
selevos; Elaborar, desenvolver, viabilizar,
acompanhar, conrolar e execuar, areas e
avidades relavas à área de remuneração,
descrevendo, avaliando, acompanhando e
raando da esruura de cargos e salários;
eeuar pesquisas salariais; Tabular, elaborar,
emir e monar os cadernos de pesquisa
salarial, bem como dos relaórios esascos
decorrenes; Conrolar e maner o quadro de
pessoal e vagas; Analisar e elaborar: relaórios
de olha de pagameno, horas exras, alas e
ouros à consisência das inormações, ais
como: requência, salários, adicionais,
gracações e ouros, deecando e corrigindo
desvios; Preparar relaórios para subsidiar
inormações emidas pela olha de pagameno,
auxiliar na manuenção e processar aleração no
sisema de olha gerado por aleração de
normas e legislação; Elaborar e acompanhar a
execução de plano de reinameno e
desenvolvimeno dos servidores; Operar
equipamenos e sisemas de inormáca e
ouros e Assessorar a Comissão de Concursos
quando devidamene requerido; Elaborar e
ransmir: Relaório Anual de Inormações
Socais - RAIS, Declaração do Imposo sobre a
Renda Redo na Fone - DIRF, Sisema de
Escriuração Digial das Obrigações
Previdenciárias e Trabalhisa - e-SOCIAL; Cumprir
calendário de obrigações do Sisema AUDESP
(ase III - aos de pessoal); Ouras obrigações
correlaas e ans.

REQUISITOS
DE
INVESTIDUR
A

1. Escolaridade: Nível Superior.
2. Habiliação legal especíca: Curso Superior
em Adminisração, Gesão Pública, Direio,
Ciências Conábeis ou Gesão de Recursos
Humanos.
3. Experiência prossional: Não é necessária.
4. Regisro prossional no órgão de classe
compeene: Não é necessário.
5. Jornada de Trabalho: Complea (quarena
horas semanais).

VEDAÇÕES Esauárias

CARGO 8. ASSESSOR DE IMPRENSA LEGISLATIVO

ROL DE
ATRIBUIÇÕES

Escrever exos e mensagens inormavas sobre
as avidades legislavas, numa linguagem
adequada ao público-alvo e ao meio de
comunicação ulizado. Apoiar as assessorias na
ormulação de agendas, no planejameno e
implemenação da coberura midiáca, no
agendameno e realização de enrevisas e na
resolução de quesões relacionadas com a
comunicação social. Elaborar reporagens
jornalíscas numa linguagem adequada aos
diversos meios e pos de écnicas de
comunicação. Realizar processos de edição e
revisão de exos. Fornecer dados e inormações
especícas soliciados pela mídia. Maner
aualizadas as nocias veiculadas no sie ocial e
nos meios de comunicação social da Câmara
Municipal. Propor e elaborar pauas; maner
aualizado o mailing lisa de órgãos de imprensa.

Assessorar a Presidência e a Secrearia Geral
Legislava quano aos assunos da Pasa. Cobrir
as solenidades realizadas pela Câmara
Municipal; acompanhar os vereadores em
evenos insucionais denro e ora do
Município; auxiliar os vereadores no
aendimeno à imprensa; preparar vereadores
ou pora-vozes para enrevisas, apresenações
públicas e ouros cenários de comunicação.
Redigir e revisar discursos para o presidene da
Câmara ou seu represenane. Fornecer apoio
consulvo às Comissões Permanenes do
Legislavo em assunos aeos à sua unção,
emindo pareceres, inormações écnicas e
demais documenações. Preparar briengs para
as empresas erceirizadas que presam serviços
de comunicação para a edilidade.

REQUISITOS
DE
INVESTIDUR
A

1. Escolaridade: Nível Superior.
2. Habiliação legal especíca: Curso superior em
Comunicação Social com habiliação em
Jornalismo, devidamene reconhecido.
3. Experiência prossional: Não é necessária.
4. Regisro prossional no órgão de classe
compeene: não é necessário.
5. Jornada de Trabalho: Complea (quarena
horas semanais), com possibilidade de coberura
de sessões e evenos ora do horário de
expediene normal.

VEDAÇÕES Esauárias

CARGO 9. ASSESSOR LEGISLATIVO CONTÁBIL E
FINANCEIRO

ROL DE
ATRIBUIÇÕES

Execuar avidade écnica nanceira em sua
área de auação, realizando esudos e
analisando processos em consonância com as
meas, objevos e direrizes esabelecidas pelo
superior hierárquico; Emir pareceres
concernenes a maéria nanceira, ribuária e
orçamenária, sob a supervisão do respecvo
superior hierárquico, sempre que lhe or
deerminado; Auxiliar os superiores hierárquicos
nos conaos com órgãos públicos sobre
aspecos nanceiros, ribuários e
orçamenários, visando a solução de siuações
de ineresse da Câmara; Execuar os serviços
adminisravos anenes à área nanceira,
ribuária e orçamenária que lhe orem
deerminados, sob a supervisão hierárquica
superior; Presar inormações e esclarecimenos
sobre areas aribuídas, elaborando relaórios
sempre que soliciado pelo superior hierárquico;
Eeua ou supervisiona os cálculos de
reavaliação do avo e depreciação de veículos,
máquinas, móveis e insalações, baseando-se
nos índices adequados de cada caso;; Auxiliar na
organização de reinamenos e evenos
relacionados à área nanceira; Preparar
demonsravos nanceiros; Elabora o Bolem
Diário de Caixa, sugerindo a aplicação dos
recursos disponíveis no mercado nanceiro.
Eeua odos os pagamenos de despesas, olha
de pagameno, recolhimeno dos encargos
previdenciários, rabalhisas, liciações, compras,
zelando pelo cumprimeno da legalidade e dos
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prazos de pagameno. Organiza e procede as
avidades para apurar os elemenos necessários
ao conrole e apresenação da siuação
parimonial, econômica e nanceira da Câmara,
no aendimeno das normas e procedimenos
usuais e legais. Conrola os rabalhos de análise,
conecção e conciliação de conas, balanços,
balancees e demonsrações conábeis
conerindo os saldos, localizando, aponando e
recando possíveis erros Auxiliar na realização
de cálculos, planilhas e no agendameno de
pagamenos; acompanhar o cumprimeno da
LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) pelo
Legislavo; Auxiliar no assenameno das
ransações nanceiras, examinando e
selecionando documenos, eeuando cálculos e
lançando em livros especícos, para aciliar o
conrole conábil; Aender os deparamenos em
consulas para elaborar procedimenos, assim
como o Tribunal de Conas; Execuar ouras
areas correlaas que lhe orem deerminadas
pelo superior hierárquico.

REQUISITOS
DE
INVESTIDUR
A

1. Escolaridade: Nível Superior.
2. Habiliação legal especíca: Curso Superior
em Conabilidade, Economia, Adminisração ou
Direio, devidamene reconhecido.
3. Experiência prossional: Não é necessária.
4. Regisro prossional no órgão de classe
compeene: Regisro no respecvo conselho de
classe.
5. Jornada de Trabalho: Complea (quarena
horas semanais).

VEDAÇÕES Esauárias

CARGO 10. CONTADOR

ROL DE
ATRIBUIÇÕES

Auar no Deparameno Financeiro; Execuar
avidades inerenes à presação de serviços da
área de auação prossional de ciências
conábeis; elaborar a escriuração de operações
conábeis; elaborar demonsravos de bens e
direios; conrolar recursos recebidos e
aplicados; elaborar plano de conas
orçamenários e nanceiros; elaborar balanços,
balancees, demonsravos e ouros relaórios;
examinar empenhos, no inuio de vericar a
disponibilidade orçamenária e nanceira;
classicar as despesas em elemeno próprio;
elaborar demonsravos de despesas e cuseio
por unidade orçamenária; propor normas
inernas conábeis; assinar aos e aos
conábeis; organizar dados para a proposa
orçamenária; emir pareceres sobre assunos
de sua especialidade; elaborar pareceres e
relaórios; examinar conroles conábeis,
nanceiros e orçamenários; desenvolver
procedimenos de conrole inerno; assessorar
em assunos de ordem ribuária e scal;
organização e execução de serviços de
conabilidade em geral; escriuração nos livros
de conabilidade obrigaórios, bem como de
odos os necessários no conjuno da organização
conábil e levanameno dos respecvos
balanços e demonsrações, perícias de ineresse
do Poder Legislavo, revisão de balanços e de

conas em geral, vericação de haveres revisão
permanene ou periódica de escrias e
quaisquer ouras aribuições de naureza écnica
coneridas por lei aos prossionais de
conabilidade; acompanhar e responder ao
conrole do Tribunal de Conas; alimenar o
sisema digial do Tribunal de Conas do Esado
(aual Sisema AUDESP); realizar análises,
orienações, planejamenos, inspeções e
conroles na área ribuária; assessorameno e
responsabilidade écnica em unidades
organizacionais em que se execuem avidades
da área de auação prossional do conador;
elaboração de laudos écnicos e realização de
perícias écnico-legais relacionadas com as
avidades da área prossional das ciências
conábeis no âmbio da Câmara Municipal nas
maérias a esa alusivas; proceder visoria,
perícia, avaliação, arbirameno e serviços
écnicos, elaboração de pareceres, laudos e
aesados do âmbio das aribuições
prossionais do conador; execução das demais
avidades compreendidas na regulamenação
prossional do cargo aplicável ao âmbio da
Câmara Municipal. Realizar avidades de
naureza especializada de nível superior, a m
de execuar rabalhos relavos à área de sua
habiliação prossional, que envolvam
conhecimenos gerais e especícos da área de
conabilidade com ações operavas de planejar,
organizar, coordenar, execuar, conrolar,
projear, analisar, avaliar, visoriar, periciar, dar
parecer, acompanhar projeos, sugerir, propor e
emir laudos em benecio do exercício das
unções necessárias ao adequado
uncionameno da Câmara Municipal.

REQUISITOS
DE
INVESTIDUR
A

1. Escolaridade: Nível Superior.
2. Habiliação legal especíca: Curso superior em
Ciências Conábeis, devidamene reconhecido.
3. Experiência prossional: Não é necessária.
4. Regisro prossional no órgão de classe
compeene: Regisro no respecvo conselho de
classe.
5. Jornada de Trabalho: Complea (quarena
horas semanais).

VEDAÇÕES Esauárias

CARGO 12. ENGENHEIRO DE TELECOMUNICAÇÕES

ROL DE
ATRIBUIÇÕES

Eeuar o regisro como Responsável Técnico
pelo Canal Abero de TV Digial ouorgado pela
Câmara dos Depuados à Câmara Municipal de
Mogi das Cruzes, perane a ANATEL; Presar
consuloria écnica para o Deparameno de
Comunicação Social da Câmara Municipal de
Mogi das Cruzes, objevando elucidar dúvidas e
orienar sobre procedimenos necessários para a
viabilização de projeos; Elaborar projeos,
laudos e visorias necessários para evenuais
adequações e modernizações do sisema de
ransmissão de TV Digial; Presar orienação
écnica para evenuais quesonamenos
realizados pela Comissão Técnica da Câmara
Federal; Presar orienação écnica relava à
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ouorga do Canal de TV Digial pela Câmara
Federal à Câmara Municipal de Mogi das Cruzes,
observando as normas do Minisério das
Comunicações e ANATEL; Realizar a avaliação de
desempenho dos equipamenos do sisema de
ransmissão de TV Digial, realizando as
manuenções predivas, prevenvas ou
correvas necessárias, ano na edilidade
quano na esação ransmissora; Visoriar os
equipamenos auxiliares do sisema de
ransmissão de TV Digial, como banco de
baerias, máquinas de ar condicionado, lros e
coolers de equipamenos; Elaborar e aualizar
periodicamene o diagrama de uxo de sinal do
canal abero de TV Digial; Vericar
periodicamene oda documenação da
emissora para que eseja de acordo com as
normas da ANATEL e Minisério das
Comunicações, organizar e xar nos locais
deerminados pelas normas e na ala de
documenação providenciar a complemenação
de odos os iens necessários; Presar supore
écnico a equipe operacional de produção,
gerenciameno e ransmissão do sinal da
emissora; Presar inormações e esclarecimenos
sobre areas aribuídas, elaborando relaórios
sempre que soliciado pelos superior
hierárquicos; Moniorar e Gerenciar as alhas e
alarmes gerados pelos equipamenos que
compõe o sisema de ransmissão de TV Digial;
Acionar e acompanhar as empresas conraadas
responsáveis pela manuenção dos
equipamenos do sisema de ransmissão de TV
Digial sempre que houver alhas; Acionar a
empresa ornecedora de energia elérica sempre
que houver inerrupção do serviço na Esação
Transmissora; Consaado o deeio em
quaisquer equipamenos do sisema de
ransmissão de TV Digial, elaborar ocio,
soliciando a manuenção do equipameno com
deeio; Realizar eses de recepção do sinal da
TV Digial na região meropoliana anualmene,
am de avaliar a área de coberura do sisema;
acompanhar as scalizações da Agência Nacional
de Telecomunicações na Esação Transmissora;
Supervisionar as avidades dos Assisenes
Técnicos de Áudio; Execuar ouras areas que
lhe orem aribuídas pelos superiores
hierárquicos.

REQUISITOS
DE
INVESTIDUR
A

1. Escolaridade: Nível Superior.
2. Habiliação legal especíca: Engenharia
Elérica, com habiliações do ar. 9º da resolução
218 de 29/06/73 do CONFEA ou ouro diploma
que a venha suceder.
3. Experiência prossional: Não há.
4. Regisro prossional no órgão de classe
compeene: como Engenheiro juno ao
Conselho Regional de Engenharia, Arquieura e
Agronomia.
5. Jornada de Trabalho: 30 horas semanais.

VEDAÇÕES Esauárias

ANEXO II – DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Toda legislação e jurisprudência devem ser consideradas com as
alerações e aualizações vigenes aé a daa da publicação do Edial
de Aberura de Inscrições. Legislação e julgados com enrada em
vigor após a publicação do Edial de Aberura de Inscrições poderão
ser ulizados, quando supervenienes ou complemenares a algum
ópico já previso ou indispensável à avaliação para o cargo. Todos os
emas englobam ambém a legislação que lhes é pernene, ainda
que não expressa no coneúdo programáco.

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO

• Para os cargos de Agene Legislatvo Operacional

CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Poruguesa: Leiura e inerpreação de diversos pos de
exos (lierários e não lierários). Sinônimos e anônimos. Sendo
próprio e gurado das palavras. Ponuação. Classes de palavras:
subsanvo, adjevo, numeral, argo, pronome, verbo, advérbio,
preposição e conjunção: emprego e sendo que imprimem às
relações que esabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência
verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase.
Maemátca: Resolução de siuações-problema, envolvendo: adição,
subração, mulplicação, divisão, poenciação ou radiciação com
números racionais, nas suas represenações racionária ou decimal;
mínimo múlplo comum; porcenagem; razão e proporção; regra de
rês simples; equação do 1º grau; grandezas e medidas –
quandade, empo, comprimeno, supercie, capacidade e massa;
relação enre grandezas – abela ou gráco; noções de geomeria
plana – orma, área, perímero.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Agene Legislatvo Operacional
Conhecimenos Específicos: Conhecimenos gerais de manuenção e
conservação predial: alvenaria, hidráulica, elérica, pinura,
jardinagem e marcenaria. Execução de serviços de manuenção e
pequenas consruções de alvenaria, concreo e ouros maeriais;
assenameno de pisos cerâmicos, jolos, azulejos ec.; revesmeno
de paredes, eos e lajes; acabameno nal; preparação de maerial
a ser ulizado. Execução de serviços de pinura em supercies de
madeira ou alvenaria; preparo de supercies e nas; uso de
solvenes e ouras subsâncias. Manuenção prevenva e limpeza de
ar-condicionado. Insalação, modicação e execução de reparos em
insalações hidráulicas, rede de esgoos, rede de ubulação,
conorme esquemas e ordens de serviços. Noções básicas de
jardinagem: écnicas e erramenas. Noções básicas de marcenaria:
écnicas e erramenas.

ENSINO MÉDIO COMPLETO

• Para os cargos de Assessor de Cerimonial, Assisene Técnico de
Áudio, Oficial Legislatvo de Transpore, Técnico Legislatvo e
Técnico Legislatvo em Informátca

CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Poruguesa: Leiura e inerpreação de diversos pos de
exos (lierários e não lierários). Sinônimos e anônimos. Sendo
próprio e gurado das palavras. Ponuação. Classes de palavras:
subsanvo, adjevo, numeral, pronome, verbo, advérbio,
preposição e conjunção: emprego e sendo que imprimem às
relações que esabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência
verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase.
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Maemátca: Resolução de siuações-problema, envolvendo: adição,
subração, mulplicação, divisão, poenciação ou radiciação com
números racionais, nas suas represenações racionária ou decimal;
Mínimo múlplo comum; Máximo divisor comum; Porcenagem;
Razão e proporção; Regra de rês simples ou composa; Equações do
1.º ou do 2.º graus; Sisema de equações do 1.º grau; Grandezas e
medidas – quandade, empo, comprimeno, supercie, capacidade
e massa; Relação enre grandezas – abela ou gráco; Traameno da
inormação – média ariméca simples; Noções de Geomeria –
orma, ângulos, área, perímero, volume, Teoremas de Piágoras ou
de Tales.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Assessor de Cerimonial
Conhecimenos Específicos: Organização de agenda/calendário.
Planejameno, coordenação e viabilização de visias ociais. Evenos
do seor público: planejameno, gerenciameno. Uso da ecnologia
da inormação para a organização de evenos. Mesre de Cerimônias
e Chee de Cerimonial. Das Solenidades, Reuniões Solenes e
procedimenos para a soliciação do Deparameno de Cerimonial.
Normas e regras da elaboração do roeiro e do scrip das diversas
cerimônias. Signicado de ermos correnes em cerimonial e
equea. Consuição e uso dos símbolos nacionais, esaduais,
municipais e disriais. Normas gerais de cerimonial público. Normas
de precedência. Pavilhão Nacional. Hino Nacional. Hino de Mogi das
Cruzes. Bandeira Nacional. Bandeira de Mogi das Cruzes. Brasão de
Mogi das Cruzes. Lei Municipal nº 6.823/2013, que dispõe sobre
aleração do Brasão de Armas e da Bandeira do Município de Mogi
das Cruzes e dá ouras providências. Das presenças do Presidene da
República e do Governador do Esado em solenidades ociais.
Cerimonial em alecimenos e unerais de auoridades. Armas
Nacionais. Selo Nacional. Brieng e checklis para organização de
cerimonial. Elaboração de roeiro de cerimonial. Noções de equea.
Consuição de mesas de almoço e janar. Tipos de serviço de mesa.
Normas de precedência e cerimonial com as presenças do
governador do Esado e do presidene da República. Composição de
mesas de acordo com o eveno. Comunicação Pública. Manual de
Redação Ocial da Presidência da República – 3ª edição, revisa,
aualizada e ampliada. Organização exual das regras écnicas de
apresenação dos evenos. Decreo Federal nº 70.274/1972. Lei
Federal nº 5.700/1971. Decreo Esadual (SP) nº 11.074/1978. Lei
Orgânica do Município de Mogi das Cruzes.

Assisene Técnico de Áudio
Conhecimenos Específicos: Noções Básicas de Sisemas de áudio.
Noções de acúsca. Unidades de medida em áudio. Equipamenos
de áudio (uncionameno e ulização): microones, mesas de som,
equalizadores, compressores, crossovers, gaes, limiers,
amplicadores e caixas acúscas. Insalação, monagem e operação
de sisemas de sonorização. Idencação de problemas na cadeia de
áudio. Gravadores analógicos e digiais. Noções de capação e edição
de áudio e vídeo em microcompuador. Noções básicas de operação
de câmera de vídeo e enquadrameno. Manuenção de linhas de
áudio colevas, de sisemas de anena coleva e de sisemas de som
ambiene. Operação de mesa de som e equipamenos de projeção
de imagem. Lei Orgânica do Município de Mogi das Cruzes.

Oficial Legislatvo de Transpore
Conhecimenos Específicos: 1. Legislação de rânsio: Código de
Trânsio Brasileiro (Lei Federal nº 9.503/1997 e alerações vigenes).
2. Sisema Nacional de Trânsio. 3. Normas gerais de circulação e
condua; condução de veículos por moorisas prossionais. 4.
Pedesres e conduores de veículos não moorizados. 5. Cidadão no
rânsio. 6. Educação para o rânsio. 7. Sinalização de rânsio. 8.
Engenharia de ráego. 9. Operação, scalização e policiameno

osensivo de rânsio. 10. Veículos. 11. Veículos em circulação
inernacional. 12. Regisro de veículos. 13. Licenciameno veicular.
14. Condução de escolares. 15. Habiliação. 16. Inrações. 17.
Penalidades. 18. Medidas adminisravas. 19. Processo
adminisravo. 20. Crimes de rânsio. 21. Disposições nais e
ransiórias. 22. Anexo I – Dos conceios e denições. 23. Resolução
CONTRAN nº 973/2022; Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsio
– volumes de I a IX. 24. Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsio
– Volume I, Capíulos 1 ao 10. 25. Mecânica de veículos:
conhecimenos elemenares de mecânica de auomóveis (vericação
de pneus, revisão do moor, regulagem e revisão de reios,
condições da bomba d’água, roca e regulagem de ensão nas
correias, necessidade de roca e regulagem da ricção e roca de
óleo). 26. Elérica auomova: serviços corriqueiros de elericidade
(roca de usíveis, de lâmpadas e de acessórios simples, enre
ouros). 27. Primeiros socorros. 28. Direção deensiva. Lei Orgânica
do Município de Mogi das Cruzes.

Técnico Legislatvo
Conhecimenos Específicos: Rona legislava: Éca no serviço
público. Disciplina hierárquica. Aendimeno com qualidade (público
inerno e exerno). Comunicação inerna e exerna. Noções de
Direio Adminisravo e de Adminisração Pública: disposições
gerais. Adminisração Pública Direa e Indirea. Transparência da
Adminisração Pública. Cidadania e conrole social. Avidade
adminisrava: conceio; naureza e ns, princípios básicos, deveres
do adminisrador público, o uso e o abuso de poder. Aos
Adminisravos: conceios, classicação, requisios, aribuos,
eeios e invalidação. Noções básicas sobre uncionameno de uma
câmara municipal: composição, aribuições, subsídios,
incompabilidades, responsabilidades; scalização do município. Lei
nº 8.429/92 aualizada (Lei de Improbidade Adminisrava). Noções
de Direio Consucional: Processo Legislavo. Tipos e Espécies.
Procedimeno. Fases. Iniciava. Discussão e Aprovação. Execução.
Espécies Normavas. Emenda Consucional. Leis Complemenares,
Ordinárias e Delegadas, Medida Provisória, Decreo Legislavo e
Resoluções. Processo Legislavo Municipal e suas parcularidades.
Redação Ocial: Documenos ociais, pos, composição e esruura.
Aspecos gerais da redação ocial. Correspondência ocial:
denição, ormalidade e padronização; impessoalidade, linguagem
dos aos e comunicações ociais (ocio, e-mail, mensagem),
concisão e clareza, edioração de exos (Manual de Redação da
Presidência da República – 3ª edição, revisa, aualizada e ampliada).
Lei Orgânica do Município de Mogi das Cruzes.

• Para o cargo de Técnico Legislatvo em Informátca.

CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Poruguesa: Leiura e inerpreação de diversos pos de
exos (lierários e não lierários). Sinônimos e anônimos. Sendo
próprio e gurado das palavras. Ponuação. Classes de palavras:
subsanvo, adjevo, numeral, pronome, verbo, advérbio,
preposição e conjunção: emprego e sendo que imprimem às
relações que esabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência
verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase.
Maemátca: Resolução de siuações-problema, envolvendo: adição,
subração, mulplicação, divisão, poenciação ou radiciação com
números racionais, nas suas represenações racionária ou decimal;
Mínimo múlplo comum; Máximo divisor comum; Porcenagem;
Razão e proporção; Regra de rês simples ou composa; Equações do
1.º ou do 2.º graus; Sisema de equações do 1.º grau; Grandezas e
medidas – quandade, empo, comprimeno, supercie, capacidade
e massa; Relação enre grandezas – abela ou gráco; Traameno da
inormação – média ariméca simples; Noções de Geomeria –
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orma, ângulos, área, perímero, volume, Teoremas de Piágoras ou
de Tales.
Raciocínio Lógico: Esruuras lógicas, lógicas de argumenação,
diagramas lógicos, sequências.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Técnico Legislatvo em Informátca
Conhecimenos Específicos: Arquieura de compuadores.
Manuenção de equipamenos po IBM-PC. Insalação e
manuenção de periéricos: impressora, scanner, eclado e mouse.
Insalação sica de rede de compuadores. Sisema operacional
WINDOWS Server/LINUX. Insalação e organização de programas:
direios e licenças de programas. Manuenção de arquivos, obenção
e insalação de drivers e disposivos. Inerne: conceios gerais e
proocolos de rede. Monagem e Manuenção de
Microcompuadores: noções de insalação elérica: monoásica e
biásica, aerrameno e elericidade esáca; manuseio de
componenes elerônicos. Procedimenos de segurança para a
insalação de equipamenos exernos e inernos ao
microcompuador; princípio de uncionameno do
microcompuador; microprocessadores, memórias, placas de rede e
placas de vídeo. Princípio de uncionameno de memórias, pones e
BIOS; poras de comunicação: serial, paralela e USB do
microcompuador. Periéricos: monior de vídeo, eclado, mouse,
impressora, discos rígidos, discos exíveis, CD-ROM e DVD. Drivers:
de disposivos inernos e exernos ao microcompuador, conexão
sica e insalação de equipamenos inernos, conexão sica e
insalação de equipamenos exernos (impressora local e de rede,
monior, projeor de mulmídia e HD exerno). Operação, insalação
e desinsalação de programas: procedimeno para insalação de
sisemas operacionais e aplicavos, programas anvírus, programas
de backup, resauração de documenos e sisemas. Manuenção:
desragmenação de disco e resauração de sisema (no ambiene
Windows). Redes de compuadores: pos de rede: LAN, WAN e
WLAN. Sisemas de comunicação e meios de ransmissão: coaxial,
par rançado, bra ópca, rádio e inravermelho. Componenes de
rede: repedores, hubs, swiches, brigdes, roeadores, ranceivers e
placas de redes. Padrões de rede: Eherne, Fas-Eherne, aTM e
FFDI. Proocolos de Comunicação e TCP/IP. Inerconexão de redes:
endereçameno de redes (endereçameno IP) e máscara de sub-
redes. Noções de sisemas operacionais para redes e serviços: pono
a pono e munícipe/servidor. Monagem de cabo: par rançado não
blindado com conecor RJ-45. Conguração de uma rede: Windows,
Linux. Conguração de aplicação e serviços para redes: navegadores,
correio elerônico servidores FTP ec. Gerenciameno de regras de
rewall. Polícas de segurança de rede. Aplicação de Políca de
Grupo Windows Server (GPOs). Agendameno auomazado de
backups. Conhecimenos em eleonia, moniorameno digial de
imagens e conrole de acesso. Gerenciameno de rede wi- com
isolameno de usuário (Gues). Conguração de Swich Layer3.
Desenvolvimeno de sofware e websies. Lei Orgânica do Município
de Mogi das Cruzes.

ENSINO SUPERIOR COMPLETO

• Para os cargos de Analisa de Recursos Humanos, Assessor de
Imprensa Legislatvo, Assessor Legislatvo Conábil e Financeiro,
Conador e Engenheiro de Telecomunicações.

CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Poruguesa: Leiura e inerpreação de diversos pos de
exos (lierários e não lierários). Sinônimos e anônimos. Sendo
próprio e gurado das palavras. Ponuação. Classes de palavras:
subsanvo, adjevo, numeral, pronome, verbo, advérbio,

preposição e conjunção: emprego e sendo que imprimem às
relações que esabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência
verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase.

Maemátca: Resolução de siuações-problema, envolvendo: adição,
subração, mulplicação, divisão, poenciação ou radiciação com
números reais, nas suas possíveis represenações; Mínimo múlplo
comum; Máximo divisor comum; Porcenagem; Razão e proporção;
Regra de rês simples ou composa; Equações do 1º ou do 2º graus;
Sisema de equações do 1º grau; Grandezas e medidas – quandade,
empo, comprimeno, supercie, capacidade e massa; Relação enre
grandezas – abela ou gráco; Traameno da inormação – médias
arimécas; Noções de Geomeria – orma, ângulos, área, perímero,
volume, Teoremas de Piágoras ou de Tales.

Legislação municipal: Lei Orgânica do Município de Mogi das Cruzes;
Lei Complemenar nº 83, de 07 de janeiro de 2011; Lei
Complemenar nº 82, de 07 de janeiro de 2011 e Lei Complemenar
nº 198, de 22 de agoso de 2025.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Analisa de Recursos Humanos
Conhecimenos Especícos: Sisemas de inormações gerenciais.
Planejameno esraégico e orçamenário. Gesão da qualidade.
Técnicas de negociação. Éca prossional e desenvolvimeno de
valores. Gesão de pessoas. Esraégias de RH. Relações com
uncionários. Equipes e liderança. Gerenciameno de desempenho.
Movação. Desenvolvimeno de RH. Organizações de aprendizagem.
Culura organizacional. Esruuras organizacionais. Ambiência
organizacional. Adminisração de pessoal. Consolidação das leis do
rabalho. Benecios. Benecios sociais. Adminisração de cargos e
salários. Treinameno e desenvolvimeno. Recruameno e seleção.
Concurso Público. Legislação rabalhisa (CLT): salário; horas exras;
adicional nourno; insalubridade; periculosidade; alas ao rabalho;
aviso-prévio; 13º salário; indenização; mula rescisória; érias.
Noções básicas de Direio Consucional: Princípios Fundamenais.
Direios e Garanas Fundamenais. Organização do Esado:
Adminisração Pública e Servidores Públicos. Noções básicas de
Direio Adminisravo: Conceio de Adminisração Pública. Naureza
da Adminisração: princípios básicos, poderes e deveres do
Adminisrador Público. Poderes Adminisravos. Conraos
Adminisravos.

Assessor de Imprensa Legislatvo
Conhecimenos Especícos: Comunicação social: eorias e conceios
da comunicação. Comunicação de Massa e Comunicação
Comuniária. Comunicação e ineresse público. Comunicação
Organizacional. Comunicação Corporava. Comunicação
Insucional. Teorias de Jornalismo. Teorias e Técnicas de
Publicidade e Propaganda. Teorias e Técnicas de Relações Públicas.
Técnicas de Redação em Jornalismo. Jornalismo público da EBC
(Empresa Brasil de Comunicação). Técnicas de Redação em
Publicidade de Propaganda. Técnicas de veiculação de ações de
Relações Públicas. Evolução dos meios e das ecnologias da
comunicação. As redes sociais e seus usos na comunicação. Uso de
écnicas grácas em Jornalismo, Relações Públicas e Publicidade e
Propaganda. Aproveiameno do espaço gráco em Jornalismo,
produção ediorial e publicidade e propaganda. Tipologia. Teoria e
écnica do uso das cores em Comunicação. Uso de écnicas
audiovisuais em Jornalismo, Relações Públicas e Publicidade e
Propaganda. Éca prossional nas áreas de Relações Públicas,
Jornalismo e Publicidade e Propaganda. Conselho Nacional de
Auorregulamenação Publiciária. Regulamenação prossional do
jornalisa, do prossional de RRPP e do publiciário. Assessoria de
comunicação: planejameno esraégico e gesão de crise. Pesquisas
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e audiorias em comunicação: undamenos, imporância e usos da
pesquisa em comunicação insucional. Pesquisa de opinião. Teoria
da opinião pública. Audioria de comunicação. Esudos de imagem.
Elaboração do plano esraégico de comunicação insucional:
xação de polícas e direrizes. Teoria, Técnica e Legislação de
cerimonial e evenos. Propaganda insucional. Publicações
insucionais. Assessoria de imprensa. Técnicas de elaboração de
mídias digiais. Planejameno e edição de produos digiais e
audiovisuais. Avaliação e mensuração de resulados em
comunicação: a imporância do planejameno para a avaliação e
mensuração de resulados. A pesquisa como erramena para
mensuração de resulados: méodos de avaliação e mensuração em
comunicação corporava. Consuição Brasileira de 1988 e
Comunicação. Comunicação dirigida. Redação de acordo com a Lei
Complemenar Federal nº 95, de 26 de evereiro de 1998. Manual de
Redação da Presidência da República. Comunicação e Declaração
Universal dos Direios do Homem. Gêneros Jornalíscos. Hisória do
Jornalismo Brasileiro. Hisória das Relações Públicas no Brasil.
Hisória da Publicidade e Propaganda no Brasil. Código Civil, Código
Penal e Crimes da Imprensa.

Assessor Legislatvo Conábil e Financeiro
Conhecimenos Especícos: Conabilidade: Conceio, objeo, unção,
objevo. Parimônio: Conceio, componenes e Siuação Líquida
Parimonial. Escriuração conábil de Operações Típicas das
Empresas; Procedimenos Conábeis; Méodo das Pardas
Dobradas; Princípios Fundamenais de Conabilidade, esruura
conábil, classicação conábil, balancee, balanços e demonsrações
conábeis, análises e conciliações de conas. Regime de caixa e de
compeência. Noções de Conabilidade Pública. Finanças: Esruura
e uncionameno do Sisema Financeiro Nacional; Sisema de
Liquidação e Cusódia. Operações Bancárias: uncionameno do
Sisema Brasileiro de Pagamenos (SPB). Programação de Conas a
Pagar e Conas a Receber. Conciliação Bancária. Fluxo de Caixa.
Cheques, Duplicaas e Noas Promissórias. Noa scal, aura,
duplicaa, lera de câmbio, recibos, guias, noa de empenho e
ouros. Aplicações Financeiras: Conceios básicos sobre valor do
dinheiro no empo, risco e reorno. Cercados de Depósios
Bancários. Análise de invesmenos. Financiamenos e Emprésmos
Bancários: cuso de um emprésmo, escolha de um banco, garanas
do nanciameno. Noções sobre uncionameno de carórios e
proeso de ulos. Noções de Direio Financeiro: Orçameno
público; Princípios orçamenários; Funções do Orçameno; Ciclo
Orçamenário; Leis orçamenárias: Plano Plurianual de Ações; Lei de
Direrizes orçamenárias; Lei Orçamenária Anual; Crédios
Adicionais; Receia Pública; Classicação, Lei nº 4.320/64; Eságios
da Receia Pública; Despesa Pública; Classicação quano à Lei nº
4.320/64; Eságios da Despesa pública. Noções de Direio Tribuário:
Denição legal de Tribuo; Espécies dos ribuos; Princípios
Consucionais Tribuários; Compeência e limiação ribuária do
ene Público, União Esado e Municípios; Solidariedade e
Responsabilidade ribuária; Lei nº 9.430/96; SIMPLES: sisema
inegrado de imposos, conceio; nalidades. Organismos e
auarquias públicas.

Conador
Conhecimenos Especícos: Conabilidade: princípios e convenções.
Escriuração: conábil e conciliação de conas, conceios básicos de
avo, passivo, receia, despesa, invesmeno. Sisema de Análise de
Apuração de Cusos. Conceios básicos de cuso. Conabilidade
Geral. Esruura conceiual básica da conabilidade. Princípios
undamenais da conabilidade. Plano de conas. Procedimenos
básicos de escriuração. Livros obrigaórios e auxiliares.
Procedimenos conábeis diversos. Correção moneária de balanço.
Depreciação. Amorzação. Apuração de resulado. Demonsrações
Conábeis. Deerminação de índices e quocienes e inerpreação.

Conciliação e análise de conas parimoniais e de resulado.
Correção inegral. Conabilidade em moeda consane. Esruura e
conceios básicos de conabilidade de cuso. Legislação
Tribuária/Fiscal. Tribuos scais. Tribuos sobre o aurameno, base
de cálculo, alíquoas e escriuração scal. Regulameno de Imposo
de Renda – Pessoa jurídica. Conabilidade Pública: princípios
orçamenário, nanceiro e parimonial. Classicação e esruuração
orçamenária. Execução orçamenária. Audioria: noções básicas de
audioria independene e inerna. Naureza e campo de auação da
audioria. Pareceres de audioria. Conroles inernos. Teses e
procedimenos de audioria. Conabilidade Pública e a Lei de
Responsabilidade Fiscal: responsabilidade da Gesão scal: órgãos
obrigados, equilíbrio das conas públicas, planejameno e
ransparência, meas e limies. Receia correne líquida (conceio).
L.D.O. e a Lei Orçamenária Anual. Execução orçamenária e
cumprimeno das meas. Receia pública. Despesa pública: pos de
despesa, resrições e limies. Transerência de recursos públicos para
o seor privado. Endividameno: dívida pública undada, dívida
mobiliária, conraações de operações de crédio, operações de
crédio por anecipação de receia, concessão de garanas, resos a
pagar, limies e resrições. A gesão parimonial. Transparência,
conrole e scalização: insrumenos de ransparência, presação de
conas, relaório da gesão scal, órgãos encarregados pela
scalização, principais ponos de scalização. Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021. Lei Federal nº 4.320/64 e suas aualizações. Lei
Complemenar nº 101/2000 (e alerações).

Engenheiro de Telecomunicações
Conhecimenos Especícos: Elericidade básica: resisências,
capaciores, induores, associações, reaância capaciva e induva,
lei das malhas, lei dos nós, eorema de Thevenin e de Noron;
disposivos semiconduores: diodo, ransisor, amplicadores
operacionais; circuios com semiconduores: polarização,
recadores, amplicadores de áudio e de RF, circuios com
amplicadores operacionais: unção de ranserência, realimenação,
osciladores, lros avos, amosradores e reenores. Elerônica
digial: poras lógicas, unções lógicas: somador, subraor,
decodicadores, mulplexadores, demulplexadores, ip-ops,
regisradores e conadores, memórias, conversores A/D e D/A.
Noções undamenais de acúsca e ondas eleromagnécas:
radiação e propagação, aplicações e conceios undamenais de
eleromagnesmo. Conceios de sisemas de comunicações: po de
inormação em sisemas de comunicações; elemenos de um
sisema de comunicação; modos de comunicação: simplex, duplex,
analógico, digial; axa de ransmissão; componenes de sisemas de
comunicação: modulador, demodulador, eságios inermediários e
de RF, eságios de poência; écnicas de modulação analógica: AM,
FM, PM e suas varianes; sisemas pulsados: PAM, PPM, PWM, PCM
e ouros; écnicas de modulação digial: ASK, PSK, FSK, QAM e suas
varianes; écnicas de codicação de canal e écnicas de
compressão; écnicas de correção de erros e de sincronismo;
desempenho de sisemas de ransmissão analógicos e digiais:
selevidade, sensibilidade, harmônicos, inermodulação, disorção,
axas de erro de bi e símbolo, relação sinal ruído, qualidade de
serviço (QoS). Radiação eleromagnéca e anenas: veores e
equações do campo eleromagnéco, poência e energia,
undamenos de anenas, diagrama de radiação, direvidade e
ganho, pos básicos de anenas, modos de propagação nas
dierenes aixas de requência: VLF, LF, MF, HF, VHF, UHF, SHF e EHF.
Conhecimeno da legislação do seor de elecomunicações:
conhecimeno da legislação e regulamenação relacionada ao uso de
radiorequências e produos de comunicação; plano de aribuição,
desnação e disribuição de aixas de requências: xo e móvel;
banda passane; canal de voz, canal de vídeo, canal de dados;
Sisema de radiodiusão de TV Digial: conhecimenos de sisema de
radiodiusão, sisema de ransmissão e recepção, arquieura do
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sisema de TV digial: camada de ranspore, canal de ineravidade,
padrões, proocolos e middleware; sisema brasileiro de TV digial.
Redes de compuadores: arquieura, meios de ransmissão de
dados, opologias, elemenos de rede, normas; redes de
comunicação cabeada (802.3) e sem-o (802.11); padrões e
proocolos de rede: OSI e TCP/IP; inerne: ranserência de
inormação e arquivos, aplicavos de áudio, vídeo e mulmídia;
conceios de segurança da inormação.

ANEXO III –MODELO DA AUTODECLARAÇÃO

Eu, _____________, documeno º ___________sou negro(a), da cor
prea ou parda, conorme as caegorias esabelecidas pelo Insuo
Brasileiro de Geograa e Esasca – IBGE.
Esou ciene de que na hipóese de consaação de declaração alsa,
serei eliminado dese concurso público e, se houver nomeado carei
sujeio(a) à nulidade da sua admissão ao serviço público, após
procedimeno adminisravo no qual me será assegurado o
conradiório e a ampla deesa, sem prejuízo de ouras sanções
cabíveis no âmbio cível ou criminal.
Esou ciene, ambém, de que serei excluído da lisa de candidaos
negros, caso não seja enquadrado como pessoa prea ou parda pela
Comissão de Heeroidencação.
_____ de _____________________ de 2025
________________________________________
Assinaura do(a) Candidao(a) Se convocado(a) para a enrevisa com
a Comissão de Heeroidencação, deverá o(a) candidao(a)
enregar o original da auodeclaração no momeno da ciada
enrevisa.

ANEXO IV
ENDEREÇOS (DA FUNDAÇÃO VUNESP E DA CÂMARA MUNICIPAL DE

MOGI DAS CRUZES

1. da Fundação Vunesp:
a) Endereço compleo: Rua Dona Germaine Burchard, 515 – Água
Branca – São Paulo/SP (CEP 05002-062)
b) Horário de aendimeno: das 9 às 16 horas (nos dias úeis)
c) Teleone: (11) 3874-6300 (nos dias úeis das 8 às 18 horas)
d) Sie: www.vunesp.com.br

2.da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes:
a) Endereço compleo: Avenida Narciso Yague Guimarães, 381.
Cenro Cívico. Mogi das Cruzes/SP
b) Horário de aendimeno: das 08 às 18 horas (nos dias úeis).
c) Teleones: (11) 4798-9500 (nos dias úeis das 8 às 18 horas)
d) Sie: www.cmmc.com.br
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EXPEDIENTE
O Diário Ocial Elerônico do Município de Mogi das Cruzes é
uma publicação da Preeiura Municipal de Mogi das Cruzes.
Insuído pela Lei nº 8.197, de 3 de abril de 2025 e é
regulamenado pelo Decreo nº 23.567 de 16 de maio de 2025.

CONTEÚDO
O coneúdo publicado é de ineira responsabilidade das
Secrearias e órgãos públicos emissores. Qualquer dúvida ou
soliciação de erraa deverá ser encaminhada direamene ao
órgão emissor.
Inormações e conao do órgão emissor, ligue: (11) 4798-5000.

ACERVO
Para consular publicações do execuvo municipal aneriores à
19 de maio de 2025, consule o sie da Preeiura de Mogi das
Cruzes: www.mogidascruzes.sp.gov.br, ou o Diário Ocial do
Esado de São Paulo: htps://www.imprensaocial.com.br/.

DIÁRIO OFICIAL
Recebimeno de coneúdo para publicação aé 15h do dia
anerior.
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